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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

CONSIDERANDO,também,os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ
nº 002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020 que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que cria a função
de Assessor de Membro do Minis-tério Público;

CONSIDERANDO a necessidade de reposição de pessoal diante da
devolução de 64 (ses-senta e quatro) servidores que estavam à
disposição do MPPE, conforme Portaria PGJ nº 226/2020, de 31 de
janeiro de 2020, em cumprimento ao Acórdão exarado no Procedimento
de Controle Administrativo nº 1.00230/2015-90 – PCA/CNMP;

CONSIDERANDO,ainda, que os Assessores de Membro das PJ –
Carnaíba e PJ – Riacho das Almas foram exonerados conforme as
Portar ias POR-PGJ nº 815/2020 e 1172/2020, publ icadas
respectivamente em 21/04/2020 e 01º/06/2020, e que, até o presente
momento, não tiveram seus cargos repostos por novos servidores;

CONSIDERANDO a Portaria POR – PGJ Nº 273/2020, de 06 de
fevereiro de 2020, referente à indicação dos cargos de Assessor de
Membro do Ministério Público;

C O N S I D E R A N D O ,  p o r  f i m ,  o s  p r o c e s s o s  S E I  d e  n º s
19.20.0376.0002681/2020-94, 19.20.0362.0002543/2020-53,
19.20.0373.0002984/2020-09, 19.20.0373.0002991/2020-14,
19.20.0368.0005663/2020-16 e 19.20.0420.0005711/2020-74;

RESOLVE:

I – NOMEAR os indicados conforme anexo desta Portaria para
exercerem o Cargo de Assessor de Membro do Ministério Público.

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.230/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a previsão de afastamento da Promotora de Justiça
Milena de Oliveira Santos, Titular do cargo de 1º Promotor de Justiça de
Arcove rde ,  con fo rme  teo r  do  O f í c i o  n º  005 /2020  (SE I
19 .20 .0375 .0006053 /2020 -51 ) ;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.231/2020
Recife, 12 de junho de 2020

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática, nos termos dos art. 2º, parágrafo único, bem
como o interesse público, conforme disposto no art. 8º da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de designação de Membro para o
exercício simultâneo nesta Promotoria de Justiça, sob pena de
comprometimento da atuação ministerial;

CONSIDERANDO ainda as restrições orçamentárias e financeiras;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Publicar edital de habilitação para que Promotores de Justiça
formalizem, junto a esta Procuradoria-Geral de Justiça, interesse em
possível designação, para exercício simultâneo, no cargo de 1º
Promotor de Justiça de Arcoverde (atuação junto à 1ª Vara Cível;
Defesa do consumidor, saúde e cidadania residual), conforme o disposto
a seguir:

HABILITAÇÃO

Art. 1º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias,
contados a partir da publicação da presente Portaria, para que os
Promotores de Justiça interessados encaminhem seus requerimentos de
habilitação, conforme cronograma de atividades anexo.

Parágrafo único. Os requerimentos de habilitação deverão ser
encaminhados, exclusivamente, ao e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

Art. 2º. Será publicada a lista preliminar de habilitados até o terceiro dia
útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo anterior.

DESISTÊNCIA E IMPUGNAÇÕES

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 03 (três) dias,
contados a partir da publicação da lista preliminar de habilitados, para
que os Promotores de Justiça habilitados formalizem os pedidos de
desistência e impugnações que porventura entendam cabíveis.

Art. 4º. Eventuais pedidos de desistência e impugnações à lista
preliminar de habilitados deverão ser encaminhados, exclusivamente, ao
e-mail acumulacoes@mppe.mp.br.

LISTA FINAL DE HABILITADOS

Art. 5º. Será publicada a lista final de habilitados até o terceiro dia útil
subsequente ao término do prazo previsto no artigo 3º, a qual terá
vigência enquanto durar o afastamento da Titular do cargo em questão.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. RAFAEL MOREIRA STEINBERGER, Promotor de
Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Limoeiro, de 2ª Entrância, no
período de 01/07/2020 a 20/07/2020, em razão das férias do Bel.
Francisco das Chagas Santos Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.232/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA, Promotora de
Justiça de Santa Maria do Cambucá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Limoeiro, de 2ª
Entrância, no período de 01/07/2020 a 20/07/2020, em razão das férias
do Bel. Francisco das Chagas Santos Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.233/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.234/2020
Recife, 12 de junho de 2020

Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. DANIELLE BELGO DE FREITAS, Promotora de
Justiça de Bom Jardim, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, no período
de 01/07/2020 a 20/07/2020, em razão das férias do Bel. Guilherme
Graciliano Araújo Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA, Promotor
de Justiça de Paudalho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça de Carpina, de 2ª Entrância, no período
de 01/07/2020 a 20/07/2020, em razão das férias do Bel. Guilherme
Graciliano Araújo Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.235/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a existência de lista de habilitados em edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 742/2020,
conforme determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar o Bel. PAULO DIEGO SALES BRITO, 1º Promotor de Justiça
de Limoeiro, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo nas audiências
de custódia do Polo 08, com sede em Limoeiro, em conjunto ou
separadamente, durante o período de 01/07/2020 a 31/07/2020.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.236/2020
Recife, 12 de junho de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial, com sede em Vitória de Santo Antão;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. LUCILE GIRÃO ALCÂNTARA, 2ª Promotora de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o
exercício da função de Coordenadora da 12ª Circunscrição Ministerial,
com sede em Vitória de Santo Antão, no período de 11/06/2020 a
30/06/2020, em razão das férias da Bela. Fernanda Henriques da
Nóbrega.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/06/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.237/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CAROLINA MACIEL DE PAIVA, 3ª Promotora de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2020 a 30/07/2020, em
razão das férias do Bel. Diego Albuquerque Tavares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.238/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.239/2020
Recife, 12 de junho de 2020

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA, 9ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2020
a 20/07/2020, em razão das férias do Bel. José Francisco Basílio de
Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação, em exercício simultâneo, por
mais de 30 dias;

CONSIDERANDO a sequência dos habilitados ao edital de exercício
simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 741/2020, nos
termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Bel. EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO, 2º Promotor de
Justiça Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão
dos Guararapes, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no
período de 01/07/2020 a 20/07/2020, em razão das férias do Bel. José
Francisco Basílio de Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.240/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO,
6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.241/2020
Recife, 12 de junho de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2020 a 30/07/2020,
em razão das férias da Bela. Milena Conceição Rezende Mascarenhas
Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ZÉLIA DINÁ CARVALHO NEVES, 3ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, no período de 01/07/2020 a 20/07/2020, em razão das férias
da Bela. Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.242/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GLÁUCIA HULSE DE FARIAS, 12ª Promotora de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2020 a
30/07/2020, em razão das férias da Bela. Tathiana Barros Gomes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.243/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA, 3ª Promotora de
Justiça Cível de São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, no período de
03/07/2020 a 30/07/2020, em razão das férias da Bela. Tathiana Barros
Gomes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.244/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.245/2020

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE, nos termos
do artigo 5º, § 1º da Resolução 30/2008-CNMP;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Bela.  MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA,
Promotora de Justiça Criminal  de Goiana, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 025ª Zona Eleitoral da Comarca de
Goiana, no período de 01/06/2020 à 20/06/2020, face férias da titular.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/06/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.245/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE, nos termos
do artigo 5º, § 1º da Resolução 30/2008-CNMP;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.246/2020
Recife, 12 de junho de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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RESOLVE:

I - Revogar a indicação da Bela.  ERIKA SAMPAIO CARDOSO
KRAYCHETE, 7º Promotora de Justiça Criminal  de Jaboatão dos
Guararapes, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância,
na 118ª Zona Eleitoral da Comarca de Jaboatão dos Guararapes, por
meio da Portaria PGJ nº 1.158/2020.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/06/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE, nos termos
do artigo 5º, § 1º da Resolução 30/2008-CNMP;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar o Bel.  FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA, Promotor de
Justiça de Lagoa Grande, para oficiar perante a Justiça Eleitoral de
primeira instância, na 107ª Zona Eleitoral da Comarca de Afrânio, no
período de 11/06/2020 à 30/06/2020, face férias da titular.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 11/06/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.247/2020
Recife, 12 de junho de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 254589/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 254510/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 254449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: MIRELA MARIA IGLÉSIAS LAUPMAN
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 254590/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA

DESPACHOS Nº 107/2020
Recife, 12 de junho de 2020

Despacho: Ciente. Encaminhe-se ao Conselho Superior do Ministério
Público para conhecimento.

Número protocolo: 253930/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

protocolo: 252909/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: ALICE DE OLIVEIRA MORAIS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 252969/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 252389/2020
Documento de Origem: Eletrônico

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/07/2020. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do pagamento devido, em
momento oportuno, findo o período de contingenciamento, mediante a
existência de recursos orçamentários e financeiros, nos termos da
portaria POR-PGJ nº 747/2020, de 08/04/2020, registrando-se e
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 253969/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: CAROLINA MACIEL DE PAIVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para o mês de julho/2020, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no mês de setembro/2020. À CMGP
para anotar e arquivar.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos,  Dr. Valdir Barbosa Júnior na Assessoria Técnica em
Matéria Administrat ivo- Consti tucional, com fundamento na
manifestação do Promotor de Justiça e Assessor Técnico em Matéria
Administrativa, Dr. Diego Pessoa Costa Reis, exarou as seguintes a
decisão:

DIA: 10/06/2020:
Auto n° 2019/189349
Doc. nº 11210020
Interessado: SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Assunto: relatório do CNMP, no tocante à 4ª Promotoria de Justiça Cível
de Garanhuns: analisar a possibilidade de aglutinação de atribuições à
4ª Promotoria de Justiça Cível para que a citada unidade não fique com
as suas atribuições subdimensionadas (item 283).
Acolho a manifestação da ATMA, no sentido do acatamento da
recomendação do Conselho Nacional do Ministério Público (item 283),
para fins da aglutinação de atribuições à 4ª Promotoria de Justiça Cível
de Garanhuns, para que a citada unidade não fique com as suas
atribuições subdimensionadas, medida a ser efetivada no momento
adequado, após a vacância da titularidade da 1ª e/ou da 2ª Promotoria
de Justiça Cível de Garanhuns. Comunique-se ao Gabinete da
Procuradoria Geral de Justiça, com cópias da presente decisão e da
manifestação da ATMA-C, para que seja feita a devida anotação e
acompanhamento das movimentações da carreira nas referidas
Promotorias de Justiça, viabilizando o atendimento à recomendação do
CNMP no momento devido. Determino que o CNMP seja informado
acerca do teor da presente decisão, com cópia da manifestação da
ATMA-C. Publique-se. Após, arquive-se, dando-se baixa nos registros,
inclusive de informática.

Recife,  10 de junho de 2020.

DECISÃO Nº 2019/189349
Recife, 12 de junho de 2020

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E  ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Atuando por delegação dada pela Portaria POR PGJ nº 1.821/2019)

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 1100
Assunto: Assunção
Data do Despacho: 11/06/20
Interessado(a): Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1101
Assunto: SIM e Arquimedes
Data do Despacho: 11/06/20
Interessado(a): Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1102
Assunto: Relatório de Saldos
Data do Despacho: 11/06/20
Interessado(a): Ivan Viegas Renaux De Andrade
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo: 254509/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Número protocolo Interno: 993/2020
Assunto:Procedimento Administrativo nº 59/2020
Data do Despacho: 11/06/2020
Interessado(a): Sra. Vanderlúcia Brasil
Pronunciamento: Cuida-se de e-mail encaminhado por pessoa
identificada apenas como “Vanderlúcia Brasil”, por meio do qual relata,
de maneira demasiadamente desconexa, que vem sofrendo danos à sua
saúde em razão de produtos químicos dolosamente lançados contra sua
residência por “Jaelson Inácio da Silva, Luciano, Luiz Carlos e Leonildo
Alves Nascimento” e demais “frequentadores” do “depósito 104 do
Mercadinho Lourdes”. Aduz, por sua vez, que os recentes apagões de
energia têm causado danos aos seus eletrodomésticos, bem assim o
aumento significativo da sua fatura mensal da CELPE. Como se vê, os
fatos acima noticiados não envolvem a prática de falta funcional ou
quebra de mandamento ético por membro deste Ministério Público, não
se encontrando, pois, afetos à competência desta Corregedoria Geral
(art. 16 da LOMPPE). Feitas tais considerações, e entendendo pela
ausência de elementos que justifiquem a adoção de quaisquer medidas
por este Órgão Correcional, determino o arquivamento do presente
expediente, dando-se conhecimento à interessada.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto:Solicitação de Informações nº 24/2020
Data do Despacho: 11/06/2020
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Trata-se de reclamação oriunda da Ouvidoria deste
Ministério Público, dando conta da suposta desídia do(a) agente
ministerial em exercício na Comarca de (...) no que

DESPACHOS Nº 108.
Recife, 12 de junho de 2020
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CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra
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SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
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Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Carlos Alberto Pereira Vitório
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Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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atine à condução do Procedimento Preparatório nº (...), cujo objeto
envolve a notícia de irregularidades cometidas pelo Prefeito do
Município.Em consulta ao Sistema Arquimedes, constatou-se, de fato, a
instauração do sobredito procedimento, por intermédio de portaria
datada de (...), não se verificando, todavia, informações atualizadas
sobre os seus respectivos desdobramentos. A par disso e, considerando
a necessidade de melhor esclarecer os fatos acima relatados,
determino, com fulcro no artigo 29 do RICGMP – Resolução RES-CPJ
no 001/2017, aexpedição de ofício ao(à)Senhor(a)Promotor(a)de Justiça
em exercício na Comarca de (...), instando-o(a) a prestar informações,
no prazo de 10(dez) dias, acerca da situaçãoexposta. Autue-se e
registre-se sob a forma de Solicitação de Informações. Para fins de
atendimento ao disposto na Resolução no 68/2011, do Conselho
Nacional do Ministério Público, anote-se em destaque na capa da
Solicitação de Informações otermo inicial e final do(s) prazo(s) de
prescrição. Publique-se.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto:Procedimento de Gestão Administrativa nº 53/2020
Data do Despacho: 12/06/2020
Interessado(a): (...)
Despacho: Cuida-se de procedimento de gestão administrativa
instaurado com o objetivo de verificar a regularidade dos processos
afetos às Procuradorias de Justiça Criminais, ante a constatação, no
bojo no Relatório Estatístico emitido pela Coordenação das
Procuradorias de Justiça Criminais, de significativa quantidade de feitos
aguardando manifestação ministerial ao término do mês de março do
corrente ano, mais precisamente 867 (oitocentos e sessenta e sete)
processos. Vale citar que semelhante situação foi detectada no Relatório
Estatístico relativo ao ano de 2019, encaminhado a esta Corregedoria
Geral pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais no mês
de março/2020, no qual se verificou a existência de 833 (oitocentos e
trinta e três) processos pendentes de manifestação. A partir de tais
elementos informativos, decidiu-se pela instauração de procedimentos
de gestão administrativa visando esclarecer a efetiva situação de cada
uma das Procuradorias de Justiça Criminais, em especial sobre a
eventual existência de processos com prazos vencidos, possibilitando
assim, caso necessário, a adoção de estratégias destinadas à
regularização do acervo processual. No que atine ao caso dos presentes
autos, o(a)(...) Procurador(a) de Justiça Criminal, Dr.(a) (...) figurou no
Relatório Estatístico do mês de março/2020 com o acervo de 46
(quarenta e seis) processos. Apesar de regularmente instado(a) a
informar se estava de posse de algum feito com prazo processual
excedido, o(a) agente ministerial permaneceu silente (Ofício CGMP nº
0203/2020-SP, encaminhados para o e-mail funcional do Membro em
20/04/2020, respectivamente). Nada obstante a ausência de resposta,
em recente consulta ao Sistema de Gestão de Autos Arquimedes
(11/06/2020), a Secretaria Processual desta CGMP constatou a
inexistência de processos distribuídos ao gabinete do(a) citado(a)
agente ministerial carentes de manifestação. Nesse trilhar, considerando
a perda do objeto, determino o arquivamento do presente procedimento,
dando-se ciência aos interessados. Vejo, no entanto, a necessidade de
RECOMENDAR ao(à) Senhor(a) Procurador(a) de Justiça Dr.(a)(...) que,
em observância ao disposto no artigo 6º, I, da Resolução CGMP nº
001/2020 e ao dever funcional insculpido no artigo 72, XI, da LOMPPE,
empreenda maiores esforços no sentido de: 1) acessar diariamente seu
e-mail funcional, com o fito de checar se existe alguma comunicação
institucional que demande qualquer tipo de resposta de sua parte; 2)
prestar as informações solicitadas pelos órgãos desta Instituição.
Publique-se.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto:Procedimento de Gestão Administrativa nº 55/2020
Data do Despacho: 12/06/2020
Interessado(a): (...)
Despacho: Cuida-se de procedimento de gestão administrativa
instaurado com o objetivo de verificar a regularidade dos

processos afetos às Procuradorias de Justiça Criminais, ante a
constatação, no bojo no Relatório Estatístico emitido pela Coordenação
das Procuradorias de Justiça Criminais, de significativa quantidade de
feitos aguardando manifestação ministerial ao término do mês de março
do corrente ano, mais precisamente 867 (oitocentos e sessenta e sete)
processos. Vale citar que semelhante situação foi detectada no Relatório
Estatístico relativo ao ano de 2019, encaminhado a esta Corregedoria
Geral pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais no mês
de março/2020, no qual se verificou a existência de 833 (oitocentos e
trinta e três) processos pendentes de manifestação. A partir de tais
elementos informativos, decidiu-se pela instauração de procedimentos
de gestão administrativa visando esclarecer a efetiva situação de cada
uma das Procuradorias de Justiça Criminais, em especial sobre a
eventual existência de processos com prazos vencidos, possibilitando
assim, caso necessário, a adoção de estratégias destinadas à
regularização do acervo processual. No que atine ao caso dos presentes
autos, o(a) Promotor(a) de Justiça então convocado(a) para atuar na (...)
e (...) Procuradorias de Justiça Criminais, Dr.(a)(...) figurou no Relatório
Estatístico do mês de março/2020 com o acervo de 19 (dezenove)
processos. Instado(a) a informar se estava de posse de algum feito com
prazo processual excedido, o(a) agente ministerial informou que já havia
devolvido todos os feitos sob sua responsabilidade. De fato, em recente
consulta ao Sistema de Gestão de Autos Arquimedes (11/06/2020), a
Secretaria Processual desta CGMP constatou a inexistência de
processos distribuídos ao(à) citado(a) agente ministerial, relacionados à
sua atuação nas nominadas Procuradorias Criminais, carentes de
manifestação. Nesse trilhar, considerando a perda do objeto, determino
o arquivamento do presente procedimento, dando-se ciência aos
interessados. Publique-se.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto:Procedimento de Gestão Administrativa nº 61/2020
Data do Despacho: 12/06/2020
Interessado(a): (...)
Despacho: Cuida-se de procedimento de gestão administrativa
instaurado com o objetivo de verificar a regularidade dos processos
afetos às Procuradorias de Justiça Criminais, ante a constatação, no
bojo no Relatório Estatístico emitido pela Coordenação das
Procuradorias de Justiça Criminais, de significativa quantidade de feitos
aguardando manifestação ministerial ao término do mês de março do
corrente ano, mais precisamente 867 (oitocentos e sessenta e sete)
processos. Vale citar que semelhante situação foi detectada no Relatório
Estatístico relativo ao ano de 2019, encaminhado a esta Corregedoria
Geral pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais no mês
de março/2020, no qual se verificou a existência de 833 (oitocentos e
trinta e três) processos pendentes de manifestação. A partir de tais
elementos informativos, decidiu-se pela instauração de procedimentos
de gestão administrativa visando esclarecer a efetiva situação de cada
uma das Procuradorias de Justiça Criminais, em especial sobre a
eventual existência de processos com prazos vencidos, possibilitando
assim, caso necessário, a adoção de estratégias destinadas à
regularização do acervo processual. No que atine ao caso dos presentes
autos, o(a) (...) Procurador(a) de Justiça Criminal, Dr.(a) (...), figurou no
Relatório Estatístico do mês de março/2020 com o acervo de 95
(noventa e cinco) processos. Apesar de regularmente instado(a) a
informar se estava de posse de algum feito com prazo processual
excedido, o(a) agente ministerial permaneceu silente (Ofício CGMP nº
0211/2020-SP, encaminhado para o seu e-mail funcional em
20/04/2020). Nada obstante a ausência de resposta, em recente
consulta ao Sistema de Gestão de Autos Arquimedes (11/06/2020), a
Secretaria Processual desta CGMP constatou a regularidade das
atividades funcionais do(a) citado(a) Procurador(a) de Justiça, mais
precisamente a existência de apenas 07 (sete) processos carentes de
devolução, ressalte-se, todos eles distribuídos no corrente mês de
junho. Nesse trilhar, considerando a perda do objeto, determino o
arquivamento do presente procedimento, dando-se ciência aos
interessados.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Vejo, no entanto, a necessidade de RECOMENDAR ao(à) Senhor(a)
Procurador(a) de Justiça Dr.(a) (...) que, em observância ao disposto no
artigo 6º, I, da Resolução CGMP nº 001/2020 e ao dever funcional
insculpido no artigo 72, XI, da LOMPPE, empreenda maiores esforços
no sentido de: 1) acessar diariamente seu e-mail funcional, com o fito de
checar se existe alguma comunicação institucional que demande
qualquer tipo de resposta de sua parte; 2) prestar as informações
solicitadas pelos órgãos desta Instituição. Publique-se.

Número protocolo Interno: (...)
Assunto:Procedimento de Gestão Administrativa nº 63/2020
Data do Despacho: 12/06/2020
Interessado(a): (...)
Despacho: Cuida-se de procedimento de gestão administrativa
instaurado com o objetivo de verificar a regularidade dos processos
afetos às Procuradorias de Justiça Criminais, ante a constatação, no
bojo no Relatório Estatístico emitido pela Coordenação das
Procuradorias de Justiça Criminais, de significativa quantidade de feitos
aguardando manifestação ministerial ao término do mês de março do
corrente ano, mais precisamente 867 (oitocentos e sessenta e sete)
processos. Vale citar que semelhante situação foi detectada no Relatório
Estatístico relativo ao ano de 2019, encaminhado a esta Corregedoria
Geral pela Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais no mês
de março/2020, no qual se verificou a existência de 833 (oitocentos e
trinta e três) processos pendentes de manifestação. A partir de tais
elementos informativos, decidiu-se pela instauração de procedimentos
de gestão administrativa visando esclarecer a efetiva situação de cada
uma das Procuradorias de Justiça Criminais, em especial sobre a
eventual existência de processos com prazos vencidos, possibilitando
assim, caso necessário, a adoção de estratégias destinadas à
regularização do acervo processual. No que atine ao caso dos presentes
autos, o(a)(...) Procurador(a) de Justiça Criminal, Dr.(a)(...), figurou no
Relatório Estatístico do mês de março/2020 com o acervo de 100 (cem)
processos. Apesar de regularmente instado(a) a informar se estava de
posse de algum feito com prazo processual excedido, o(a) agente
ministerial permaneceu silente (Ofício CGMP nº 0213/2020-SP,
encaminhado para o seu e-mail funcional em 20/04/2020). Nada
obstante a ausência de resposta, em recente consulta ao Sistema de
Gestão de Autos Arquimedes (11/06/2020), a Secretaria Processual
desta CGMP constatou a regularidade das atividades funcionais do(a)
citado(a) Procurador(a) de Justiça, mais precisamente a existência de
apenas 09 (nove) processos carentes de devolução, ressalte-se, todos
eles distribuídos no corrente mês de junho. Nesse trilhar, considerando
a perda do objeto, determino o arquivamento do presente procedimento,
dando-se ciência aos interessados. Vejo, no entanto, a necessidade de
RECOMENDAR ao(à) Senhor(a) Procurador(a) de Justiça Dr.(a)(...) que,
em observância ao disposto no artigo 6º, I, da Resolução CGMP nº
001/2020 e ao dever funcional insculpido no artigo 72, XI, da LOMPPE,
empreenda maiores esforços no sentido de: 1) acessar diariamente seu
e-mail funcional, com o fito de checar se existe alguma comunicação
institucional que demande qualquer tipo de resposta de sua parte; 2)
prestar as informações solicitadas pelos órgãos desta Instituição.
Publique-se.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES

PORTARIA POR-SGMP Nº 359/2020
Recife, 12 de junho de 2020

– PGJ nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo 19.20.0619.0004875/2020-67,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;Parte superior do
formulário
Parte inferior do formulário

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a servidora PATRICIA BORGES DE OLIVEIRA, matrícula nº
189.325-4, Técnica Ministerial - Administração, lotada nas Promotorias
de Justiça Criminais com atuação junto ao Tribunal do Júri da Capital,
para o exercício das funções de Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-1, por um prazo de 180 dias,
contados a partir de 04/05/2020, tendo em vista Licença Prêmio da
titular EROILTA MALAQUIAS DE AZEVEDO, Assistente em Saúde,
matrícula nº: 188.426-3;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 04/05/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, de 12 de junho de 2020.

Mavial de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO documentos que indicam suposta irregularidade
consistente em modificação, alteração, inserção e/ou exclusão, por
agente público sem autorização ou solicitação de autoridade
competente, de dados funcionais no sistema de gestão de autos
Arquimedes, no Ministério Público de Pernambuco, podendo configurar
possível cometimento de falta funcional pelo aludido (a) servidor (a);

RESOLVE:

DETERMINAR à Comissão Permanente de Processo Administrativo
Disciplinar desta Procuradoria-Geral de Justiça, instituída através da
Portaria POR-PGJ nº 3.086/2019, de 28.11.2019, publicada no Diário
Oficial do Estado em 29.11.2019, de lavra do Exmo. Sr. Procurador-
Geral de Justiça, que instaure SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA tendo
em vista a possível existência de falta funcional atribuível a servidor
público em atuação no Ministério Público de Pernambuco, conduta esta
que, se comprovada, propiciará a aplicação de pena disciplinar cabível
e/ou ressarcimento do prejuízo causado ao patrimônio do Ministério
Público, devendo a Comissão assegurar ao referido servidor o
contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa conforme
estabelece o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de junho de 2020.

PORTARIA POR-SGMP Nº 360/2020
Recife, 12 de junho de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando a impossibilidade de comparecimento do titular e
substituto e obedecendo o Art. 2º do Capítulo I da IN PGJ nº 001/2016,
publicada no DOE de 20/01/2016;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 339/2020, publicada
em 02/06/2020, para:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 12 de junho de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 361/2020
Recife, 12 de junho de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando a solicitação de permuta autorizada pelo Secretário Geral
em 10/06/2020;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 339/2020, publicada
em 02/06/2020, para:
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de junho de 2020.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 362/2020
Recife, 12 de junho de 2020

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os
seguintes  despachos eletrônicos:

DESPACHOS Nº No dia 12/06/2020
Recife, 12 de junho de 2020

No dia 12/06/2020

Número protocolo: 253269/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: SANDERLÍ BIUM DE ARAÚJO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 254569/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: PEDRO REGUEIRA NAVARRO LESSA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 253830/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: DJENANE BARROS MENDONÇA BATISTA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 251089/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: LUCIANO JOSÉ DOS SANTOS
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 242329/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: RENATA PINHEIRO SOUZA SALES VILAR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 251010/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: ROSA CHRISTINA VILAS BOAS DE OLIVEIRA
SCANONI
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 253449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Nome do Requerente: RENATA PINHEIRO SOUZA SALES VILAR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 248849/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: MARDÔNIO ROCHA URBANO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 246729/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: LUIZ HENRIQUE MATOS DA SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 249949/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: ROGÉRIO BARBOSA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 254469/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: GUILHERME GIRÃO BARRETO DA SILVA
Despacho: Autorizo, conforme requerido. Segue para as providências
necessárias.

Número protocolo: 254591/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: RODRIGO CHAGAS DE BARROS
Despacho: INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de férias.
Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 254189/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: EDUARDO CÉSAR FERREIRA DE OLIVEIRA
Despacho: Considerando que o requerente foi orientado a fazer o
pedido pelo SEI, arquive-se.

Número protocolo: 254031/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: CYNTHIA MONIKE DOS SANTOS COSTA
MILANEZ
Despacho:  INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de férias.
Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 252429/2020

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/06/2020
Nome do Requerente: ALLICE PEREIRA DA SILVA
Despacho:  INDEFIRO o pedido de suspensão/alteração de férias.
Segue para as providências necessárias.

Recife, 12  de junho de 2020.

Maviael de Souza Silva
 Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PASSIRA/PE

RECOMENDAÇÃO n.º 08/2020

Referente ao Procedimento Administrativo de nº 03/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante neste município, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, contidas nos arts. 127, caput, e 129,
caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e
26, caput e incisos, da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”,
e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei
Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de
1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de
2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de
janeiro de 2020 em decorrência da Infecção Humana pelo novo
coronavírus (COVID-19);

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que
declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus
(2019-nCoV);

Considerando os termos da Portaria nº 356, de 11 de março de 2020,
publicada em 12.03.20, que dispõe sobre a regulamentação e
operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID19); Considerando a decretação de calamidade pública pelo
Governador de Pernambuco, por meio do Decreto nº 48.833, de 20 de
março de 2020;

Considerando que o ofício circular/gab nº 003/2020 da SES, que dispõe
que os laboratórios privados do estado de Pernambuco que realizam
análises de interesse à Saúde Pública são integrantes da Rede
Pernambucana de Laboratórios – RPELAB, e para exercerem suas
atividades necessitam da licença de funcionamento concedida pelos
órgãos de vigilância sanitária competente, em conjunto com o
Laboratório Central de Saúde Pública Dr. Milton Bezerra Sobral-
LACEN-PE;

Considerando ainda que as notificações deverão ser incluídas na
plataforma E-SUS VE (d isponível  no endereço elet rônico
http://nofica.saude.gov.br/login) em até 24 h da obtenção do resultado
laboratorial. Tal notificação compete à unidade laboratorial responsável
pela obtenção da amostra, ainda que esta seja encaminhada para
laboratório de apoio e além da notificação supracitada, os laboratórios
devem informar em
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relatório diário à RPELAB o quantitativo de testes realizados, bem como
os dados dos testes e dos pacientes definidos em planilha anexa e
realizar envio para o e-mail rpelab.lacen@gmail.com;

Considerando que a falta de observância do protocolo geral para
unidades de saúde, além de colocar em risco a integridade dos
trabalhadores da área da saúde, tem o potencial de repercutir
severamente na eficácia do combate ao novo vírus, pois médicos,
enfermeiros e demais profissionais de saúde podem ser contaminados e
deixarão de compor as equipes por ao menos duas a três semanas
(período mínimo estimado para recuperação) e ainda poderão aumentar
a contaminação de familiares dos pacientes infectados;

Considerando que a notificação imediata dos casos suspeitos de
COVID-19, logo após o atendimento médico que levante hipótese
diagnóstica para o agravo, observado os critérios clínicos e/ou
epidemiológicos definidos pelo Ministério da Saúde possibilita
desencadear as medidas de investigação epidemiológica(coleta de
material biológico, identificação e orientação aos contatos próximos e
monitoramento de possíveis casos secundários que venham a ocorrer) e
monitoramento dos casos que sejam recomendados clinicamente o
isolamento domiciliar;

Considerando que, mesmo os casos de COVID-19 que, neste momento,
não tenham a indicação de testagem para confirmação (síndromes
respiratórias agudas leves ou moderadas em geral), devem ser objeto
de notificação para acompanhamento da expansão da infecção pelo
Estado, permitindo uma visão mais próxima da real dimensão da
população atingida;

Considerando que, mesmo após a expedição do Ofício nº 66/2020 pela
Promotoria de Justiça de Passira/PE, reiterando aos profissionais de
saúde a obrigatoriedade da notificação compulsória dos casos suspeitos
de COVID-19, surgiram relatos da Gerência de Vigilância em Saúde do
Município de Passira no sentido de que foram detectados casos daquela
espécie (inclusive com confirmação posterior) em relação aos quais não
havia sido efetivada a devida notificação compulsória para que fossem
desencadeadas tempestivamente todas as medidas cabíveis;

Considerando manifestações na data de ontem da Secretaria de Estado
da Saúde no sentido de que os laboratórios de análises privados ainda
não se encontram devidamente familiarizados com os fluxos de
atendimento estabelecidos pela Secretaria de Saúde do Estado,
cabendo reforçar junto a eles a necessidade de estrita observância
dessa normatização sob pena de comprometimento da eficácia das
ações integradas de vigilância epidemiológica e atendimento de
pacientes na rede hospitalar e ambulatorial em todo o Estado;

Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada ANVISA, RDC nº
348, de 17 de março de 2020, que define os critérios e os
procedimentos extraordinários e temporários para tratamento de
petições de registro de medicamentos, produtos biológicos e produtos
para diagnóstico in vitro e mudança pós-registro de medicamentos e
produtos biológicos em virtude da emergência de saúde pública
internacional decorrente do novo Coronavírus;

Considerando os termos do Ofício Circular/GAB nº 003/2020, do
Secretário Estadual de Saúde, aos proprietários e responsáveis técnicos
dos laboratórios de análises clínicas das redes pública e privada
solicitando a NOTIFICAÇÃO dos casos positivos, negativos e
inconclusivos de COVID-19 diagnosticados nesses estabelecimentos;

Considerando que os laboratórios clínicos privados do Estado de
Pernambuco para realização de testes preconizados para detecção
laboratorial de Covid – 19 precisam, dentre outros, Os laboratórios
clínicos devem estar cadastrados no CNES -

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde devendo possuir
Alvará Sanitário junto ao órgão sanitário competente, bem como cumprir
os requisitos sanitários e as diretrizes da VISA Municipal, em
Passira/PE, APEVISA-PE e ANVISA, sob pena de responsabilização
nas esferas civil, administrativa e criminal;

Considerando que o art. 8O da Lei n. 6.259/75 define que os médicos e
outros profissionais de saúde, no exercício da profissão, bem como os
responsáveis pelos estabelecimentos públicos e particulares de saúde e
de ensino são obrigados a comunicar a ocorrência de agravos de
interesse público, sendo que o não cumprimento dessa obrigação está
sujeito a medidas punitivas;

Considerando Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura
infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções
respectivas, e dá outras providências, espeficificamente, estatui que é
infração sanitária “deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de
notificar doença ou zoonose transmissível ao homem, de acordo com o
que disponham as normas legais ou regulamentares vigente, sob pena
de advertência e/ou multa, conforme o art. 10, inciso VI, da Lei n.
6.437/77, além da incidência das demais sanções cabíveis nas esferas
penal, civil e administrativa;

Considerando ser atribuição do Ministério Público, no exercício de suas
funções, nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº
75/93, expedir recomendações, visando a melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública, bem com o respeito aos direitos, bens
e interesses cuja defesa lhe caiba promover, fixando prazo para adoção
das providências cabíveis;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos laboratórios de análises clínicas da rede privada do
município de Passira/PE que cumpram rigorosamente com o dever de
notificação compulsória nos casos tratados como suspeitos de COVID-
19, independente do resultado dectectável ou não detectável, sob pena
de o descumprimento ensejar aplicação de punições penais, civis e
administrativas, inclusive mediante processo ético-disciplinar.

A presente recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar a adoção de todas
as providências processuais cabíveis, em sua máxima extensão, em
face da violação dos dispositivos legais acima referidos, bem como não
exclui outras medidas porventura necessárias para corrigir ou punir os
atos praticados em desacordo com a legislação citada.

5. DISPOSIÇÕES FINAIS:

5.1. Determino, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:

a) o registro na Promotoria de Justiça e no sistema de gestão de autos;

b) a expedição de e-mail’s, encaminhando cópias:

b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;

b.2) a Excelentíssima Senhora Prefeita Constitucional do Município de
Passira, para conhecimento e cumprimento;

b.3) ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores do
Município de Passira, para conhecimento;

b.4) ao Excelentíssimo Senho Juiz de Direito da Comarca de Passira,
para conhecimento;
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b.5) à APEVISA, para conhecimento, fiscalização e apoio;

b.6) a Senhora Secretária de Saúde do Município de Passira, para
conhecimento fiscalização e apoio;

b.7) ao Conselho Superior do Ministério Público, aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, de Justiça
Criminal e de Defesa do Consumidor, e à Secretaria Geral do Ministério
Público inclusive conhecimento e controle;

c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.

5.2. Que informem ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO sobre o acatamento,  ou não, da presente
Recomendação no prazo de 5 (cinco) dias, presumindo-se o silêncio
como negativa e embasamento para a adoção das medidas que se
afigurem cabíveis por parte da Promotoria de Justiça, devendo a
resposta ser enviada ao endereço eletrônico pjpassira@mppe.mp.br,
tendo em vista a suspensão excepcional e temporária do expediente
presencial nas unidades do Ministério Público, de acordo com a Portaria
Conjunta PGJ-CGMP nº 001/2020).

Registre-se.

Passira/PE, 11 de junho de 2020.

FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO
Promotor de Justiça

FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO
Promotor de Justiça de Passira

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

RECOMENDAÇÃO Nº 08/2020

Referência: Inclusão de dados cor/raça/etnia nos informes
epidemiológicos da COVID19.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela Promotora de
Justiça que esta subscreve, com atribuição na Promoção e Defesa da
Saúde, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal n.º
8.625/93 e, art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual
n.º 12/94, com suas posteriores alterações, bem como o quanto disposto
na Resolução nº 03/2019, arts. 53 e ss.

Considerando que incumbe ao Ministério Público “a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis” (CF, art. 127, caput);

Considerando que, entre as funções institucionais do Ministério Público,
está a de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia” (CF,
art. 129, inciso II);

Considerando a saúde como direito fundamental social assegurado pela
Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com indicação normativa de relevância
pública quanto às ações e serviços (CF, art. 197);

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua

RECOMENDAÇÃO Nº  N  º 08 /2020 '
Recife, 11 de junho de 2020

promoção, proteção e recuperação;

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de
janeiro de 2020 em decorrência do novo coronavírus;

Considerando a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério
da Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de importância
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo
Coronavírus (2019-nCoV), bem como a Portaria nº 356, de 11 de março
de 2020, a qual dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do
disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19);

Considerando que, em 20 de março de 2020, o Ministério da Saúde
reconheceu a existência da transmissão comunitária do coronavírus em
todo o território nacional;

Considerando que a Resolução n° 01/2020 da Comissão Interamericana
de Direitos Humanos orienta os Estados integrantes da Organização dos
Estados Americanos a incluir nos registros de pessoas infectadas,
hospitalizadas ou falecidas em decorrência da pandemia do Covid-19
dados desagregados de origem étnico-racial (item 74);

Considerando o Estatuto da Igualdade Racial - Lei 12.288/2010, que
prevê a produção de informação e comunicação voltada à diminuição da
situação de vulnerabilidade da população negra no que diz respeito ao
acesso integral à saúde (art. 7º, III);

Considerando a Portaria MS nº 992, de 13 de maio de 2009 (Política
Nacional de Saúde Integral da População Negra); a Portaria MS nº 344,
de 1° de fevereiro de 2017 (Institui a obrigatoriedade do preenchimento
do quesito raça/cor nos formulários dos sistemas de informação em
saúde); e a Portaria MS nº 508, de 28 de setembro de 2010 (Insere o
campo etnia nos instrumentos de coleta de dados de identificação do
usuário do SUS);

Considerando o Decreto Estadual nº 43.777, de 21 de novembro de
2016, que determina a inclusão do quesito raça ou cor nos sistemas de
informação, avaliação, monitoramento, coleta de dados, censos, ações e
programas no âmbito da Administração Pública estadual direta e
indireta, prevendo que “o preenchimento do campo denominado raça ou
cor respeitará o critério de autodeclaração, em conformidade com a
classificação utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), observando as seguintes variáveis: branco, preto, pardo,
amarelo, indígena” (art. 1º, parágrafo único);

Considerando que as fichas de notificação de Síndrome Respiratória
Aguda Grave (SRAG) disponíveis no sítio eletrônico do Centro de
Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde (CIEVS/PE) já
estampam quesitos de raça/cor/etnia;

Considerando, por outro lado, que não constam, quando da divulgação
dos boletins epidemiológicos referentes à Covid-19 no estado, dados
desagregados dos critérios de raça/cor/etnia, como determina a
legislação acima mencionada, assim como, até o momento, não foi
determinado prazo específico, pela Secretaria de Saúde, para início da
respectiva divulgação;

Considerando que a Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco
noticiou, em seus expedientes, expressivo e contínuo percentual de
notificações de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) nas quais
não ocorre o devido preenchimento dos campos destinados à raça/cor;

Considerando a existência de informações extraídas pela fonte FormSus
para casos graves e óbitos confirmados de Covid-19 segundo
marcadores de raça/cor, a partir do mês de maio de
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2020;

Considerando, por fim, a relevância da variável raça/cor nos sistemas de
informações de saúde para o estudo do perfil epidemiológico dos
diferentes grupos populacionais segundo critérios raciais/étnicos, o que
pode contribuir para avaliação e formulação de políticas públicas de
inclusão social no âmbito do Estado de Pernambuco, incluindo-se o
acesso à rede pública de saúde;

RECOMENDA:

Á Secretária de Saúde do Município de Jaboatão dos Guararapes que:

1. Oriente os profissionais de saúde de Jaboatão dos Guararapes
acerca do correto preenchimento da informação de raça/cor/etnia, já
constante dos instrumentos de notificação da Covid-19, inclusive, se
necessário, por meio de portarias ou notas técnicas específicas para o
período de emergência de saúde relativa a Covid-19;

2. Inclua, nos informes epidemiológicos e demais informativos
envolvendo a evolução do Covid-19 no município de Jaboatão dos
Guararapes, dados relativos aos quesitos de raça/cor/etnia, assim como
é feito em relação aos critérios de idade e sexo, distribuindo-os também
de acordo com os bairros que integram o município de Jaboatão dos
Guararapes;

3. Enquanto não concretizada a providência constante do item “2”,
informe, com per iodic idade semanal ,  o número de casos
confirmados/suspeitos/testados da Covid-19 e óbitos constatados no
Município de Jaboatão dos Guararapes, com os dados desagregados
por raça/cor/etnia e gênero dos usuários, aos canais eletrônicos do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

b) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Cidadania e
Saúde (CAOP- Cidadania e Saúde) para conhecimento e registro;

c) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA ao
destinatário que se manifeste sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
seja eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
2pjdc.jg@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 11 de junho de 2020.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos

Promotora de Justiça

Ministério Público do Estado de Pernambuco
1ª e 2ª Promotorias de Justiça de Cabrobó-PE

RECOMENDAÇÃO Nº 005/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Cabrobó, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V;
e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a notoriedade da epidemia de COVID-19 que
atualmente assola o País e a induvidosa vigência de inúmeras medidas
profiláticas estabelecidas pelas autoridades das diferentes esferas –
Federal, Estadual e Municipal -, voltadas à contenção da proliferação do
Coronavírus.

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 774, de 09 de abril de 2020, do
Ministério da Saúde, a qual estabeleceu recurso do Bloco de Custeio
das Ações e dos Serviços Públicos de Saúde no montante de R$
3.944.360.944,06 (três bilhões, novecentos e quarenta e quatro milhões,
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e quatro reais e seis
centavos), a ser disponibilizado em parcela única aos Estados, Distrito
Federal e Municípios.

CONSIDERANDO que, do valor ao norte citado, o Município de
Cabrobó-PE receberá R$ 176.451,93 (cento e setenta e seis mil,
quatrocentos e cinquenta e um reais e noventa e três centavos), os
quais se destinam exclusivamente ao custeio para ações e serviços
relacionados à atenção primária à saúde e à assistência ambulatorial e
hospitalar decorrente do Coronavírus.

CONSIDERANDO a necessidade constante de ampliação do nível de
transparência da Administração Pública, elemento fundamental do
regime republicano e do Estado Democrático de Direito, através da
liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em
tempo real, de informações pormenorizadas;

CONSIDERANDO que a transparência acerca das informações alusivas
à gestão administrativa, financeira e orçamentária constitui-se em
instrumento fundamental ao exercício do controle externo, mormente o
controle social feito pelo povo que, segundo o art. 1º, parágrafo único,
da Constituição Federal, é o titular do poder conferido ao Estado;

CONSIDERANDO que o controle social consiste na participação do
cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no
controle da administração pública, como complemento indispensável ao
controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos
públicos, contribuindo para favorecer a boa e correta aplicação desses
mesmos recursos, e como mecanismo de combate à corrupção;

CONSIDERANDO que o controle social pode, inclusive, ajudar o gestor
na fiscalização dos atos praticados pelos seus servidores, contribuindo
para uma gestão proba dos recursos públicos e evitando assim que o
gestor venha a responder judicialmente por atos praticados por
subordinados;

CONSIDERANDO que a Prefeitura de Cabrobó-PE possui página oficial,
na internet, sob o domínio < https://cabrobo.pe.gov.br/ >, no qual consta
como item de serviço o seu Portal da Transparência;

CONSIDERANDO que há necessidade de a Prefeitura disponibilizar
correta e completamente as informações referentes à utilização dos
recursos destinados pelo Ministério
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da Saúde para o enfrentamento da COVID-19.

RESOLVE:

RECOMENDAR ao EXMO. SR. PREFEITO DE CABROBÓ-PE
MARCÍLIO RODRIGUES CAVALCANTE e ao ILMO SR. SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE GOVERNO E FINANÇAS, joão Pedro Torres
Cavalcante Novaes que:

1. Zelem pela correta e eficiente utilização dos recursos recebidos dos
Governos Federal e Estadual, bem como de outras receitas destinadas
ao enfrentamento à pandemia do COVID19 e suas decorrências,
especialmente pelo uso vinculado do valor dispendido pela Portaria nº
774, de 09 de abril de 2020, do Ministério da Saúde de R$ 176.451,93
(cento e setenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e
noventa e três centavos); EXMO. SR. PREFEITO DE CABROBÓ-PE
MARCÍLIO RODRIGUES CAVALCANTE, que adote medidas
administrativas necessárias para que seja de fácil acesso o controle
social dos gastos públicos destinados ao enfrentamento da pandemia do
COVID19, devendo para tanto:

2. Manter atualizado e de fácil acesso o Portal da Transparência da
Prefeitura, espaço específico para lançamento de informações, ações,
documentos oficiais, processos de contratação de bens e serviços,
valores recebidos e despesas realizadas com a finalidade no
enfrentamento à Pandemia do Coronavírus, inclusive despesas
decorrentes de contratação de pessoal para suprir carência de
profissionais na área de saúde;

3. Informar, no espaço próprio, conforme acima especificado, os
recursos ordinários e extraordinários já existentes ou que vierem a ser
disponibilizados para o enfrentamento da situação de calamidade;

4. Zelar para que as informações sejam divulgadas de maneira
detalhada, clara e acessível.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo nº
01644.000.052/2020 e o descumprimento deste ato recomendatório
implicará demonstração de dolo suficiente à caracterização do ato de
improbidade administrativa e/ou infração penal e ensejará a adoção,
pelo Ministério Público, das medidas judiciais cabíveis à espécie.

Em atenção à presente Recomendação, solicito prazo de 05 (cinco) dias
para que Vossas Excelências possam responder sobre seu acatamento.
Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no SIM e
adoção das seguintes providências iniciais:

1. Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Saúde e Cidadania;

2. Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.

3. Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Cabrobó-PE, 14 de abril de 2020.

Luiz Marcelo da Fonseca Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CABROBÓ-PE

RECOMENDAÇÃO Nº 8/2020

Procedimento SIM 01644.000.052/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "Art. 1º A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas."

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF)

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde- OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO a decretação de calamidade pública pelo Governo
Federal (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março de 2020) e a
decretação de calamidade pública pelo Governo do Estado Pernambuco
(Decreto Legislativo Estadual n° 48.833 de 20 de março de 2020);

CONSIDERANDO que a administração direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37 da Carta Constitucional;

CONSIDERANDO, por outro lado, que o princípio da impessoalidade
exige do agente público comportamento sempre objetivo, neutro e
imparcial, imune aos liames de caráter pessoal e subjetivo;

CONSIDERANDO que o princípio da publicidade preconiza o acesso
difuso do público às informações relativas às atividades do Estado,
conferindo transparência à gestão da coisa pública e permitindo seu
controle interno e externo;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.666/93 (Lei das Licitações e Contratos
Administrativos), através de seu art. 3º, caput, define que a licitação
destina-se a garantir a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração, compreendendo este princípio não apenas a
escolha da proposta menos onerosa, mas, também, aquela que melhor
se ajusta e satisfaz ao interesse público, conjugando-se, dessa forma, a
situação de menor custo (preço) e maior benefício (qualidade) para a
Administração;

CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da
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prevalência e indisponibilidade do interesse público, que regem as
licitações e os contratos administrativos, determinando, o primeiro, que a
Administração Pública adote soluções de forma mais conveniente e
eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos, e, o
segundo, que a prática dos atos administrativos tenham sempre por
finalidade a consecução de um resultado de interesse público, do qual
não tem o agente público a liberdade de dispor, vez que decorre
explícita ou implicitamente da lei;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 4º e seguintes da Lei Federal nº
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, alterado pela Medida Provisória n°
929 de 20 de março de 2020, sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus; e, notadamente, acerca da dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus;

CONSIDERANDO que a referida modalidade excepcional de
contratação por dispensa de licitação não exime a Administração
Pública de zelar pelos princípios da Supremacia e o da Indisponibilidade
do Interesse Público; mediante obtenção da proposta mais vantajosa,
correta execução contratual e devida publicidade dos atos
administrat ivos;

CONSIDERANDO que, mesmo em situação que caracterize a
contratação direta, impõese à Administração Pública a instauração de
prévio processo administrativo, com a justificativa da escolha do
contratado, bem como a comprovação da economicidade do preço
praticado;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que irregularidades na dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, assim como
ineficiência no planejamento, monitoramento e fiscalização dos
contratos decorrentes poderá ensejar prejuízo ao Patrimônio Público e
acarretar a apuração de responsabilidade a quem deu causa, com
consequente enquadramento nas sanções previstas na Lei nº 8429/92;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito do Município de Cabrobó-PE, Sr.
Marcílio Rodrigues Cavalcanti e ao Secretário Municipal de Governo,
Finanças e Tributos, ou quem lhe faça às vezes, no momento, ante
eventual vacância do cargo; MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CABROBÓ-PE

1) que na formalização de contratos administrativos destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus utilizem o Sistema de Registro
de Preços, quando cabível, inclusive com adesão a Atas de outros
entes, conforme o art. 15, inciso II, da Lei Federal 8.666/931 ,
regulamentado, no âmbito estadual, pelo Decreto n° 42.530/15 2 .

2) Em caso de impossibilidade de utilização do Sistema de Registro de
Preços e justificando a contratação direta, com fundamento no art. 4° da
Lei Federal 13.979/2020, sejam observados todos os requisitos do
processo administrativo correspondente;

3) Atentem que, nos termos do art. 4º – E, § 1º, da Lei nº 13.979/2020, a
apresentação de projeto básico simplificado ou termo de referência
simplificado, deverá conter: “

I - declaração do objeto; (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de
2020)

II - fundamentação simplificada da contratação; (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)

III - descrição resumida da solução apresentada; (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)

IV - requisitos da contratação; (Incluído pela Medida Provisória nº 926,
de 2020)

V - critérios de medição e pagamento; (Incluído pela Medida Provisória
nº 926, de 2020)

VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos
seguintes parâmetros: (Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

a) Portal de Compras do Governo Federal; (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)

b) pesquisa publicada em mídia especializada; (Incluído pela Medida
Provisória nº 926, de 2020)

c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; (Incluído pela
Medida Provisória nº 926, de 2020)

d) contratações similares de outros entes públicos; ou (Incluído pela
Medida Provisória nº 926, de 2020)

e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e (Incluído pela
Medida Provisória nº 926, de 2020) VII - adequação orçamentária.
(Incluído pela Medida Provisória nº 926, de 2020)

4) Em sendo verificado o sobrepreço em todas as propostas de
contratação apresentadas decorrentes de oscilações ocasionadas pela
variação dos preços durante a situação de calamidade pública, observar
que é possível efetuar a contratação, desde que seja devidamente
justificado, conforme o art. 4°E, § 3º, da Lei Federal 13.979/2020;

5)Que adotem as medidas fiscalizatórias necessárias à garantia da
correta execução contratual, dentre as quais a designação
individualizada de gestores e/ou f iscais de contratos;

6) Que promovam a ampla publicidade dos procedimentos de dispensa
e da execução dos correlatos contratos, notadamente pela imediata
disponibilização, em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no §3º do art. 8º da Lei nº 12.527, o nome do
contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o
prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou
aquisição, nos exatos termos prescritos pelo art. 4º, § 2º, da Lei nº
13.979/20;

7) Que empreguem todos os esforços necessários, circunscritos as suas
atribuições, para cumprir e fazer cumprir as determinações oriundas do
Governo Federal e do Governo do Estado de Pernambuco;

8) Que promovam a adequada e imediata divulgação da presente
recomendação, afixando-se em quadro de avisos da Prefeitura
Municipal de Cabrobó-PE e no seu sítio eletrônico;

Ao Secretário Ministerial, OFICIE, enviando cópia da presente (pelo e-
mail prefeituracabrobope@gmail.com ):

1. Ao Sr. Prefeito de Cabrobó/PE e ao Secretário Municipal de Governo,
Finanças e Tributos, ou quem lhe faça às vezes, no momento, ante
eventual vacância do cargo, para o devido conhecimento, e para que
encaminhem as requisições acima no
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prazo de 05 dias;

2. Conselho Superior do Ministério Público;

3. ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa
do Patrimônio Público

4. Ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público, para que se dê a
necessária publicidade no Diário Oficial;

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

Cabrobó-PE, 11.06.2020.

Luiz Marcelo da Fonseca Filho
Promotor de Justiça

LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO
1º Promotor de Justiça de Cabrobó

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Cortês, no uso das atribuições conferidas pelos artigos
127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos I e V;
e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 - Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição da
República Federativa do Brasil, assegura a todos o direito de buscar
informações privadas ou públicas, não podendo sofrer ressalvas ou
embaraços por parte do Estado, exceto quanto à matéria sigilosa;
CONSIDERANDO a edição do Decreto Legislativo Estadual n° 48.833
de 20 de março de 2020, decretando estado de calamidade pública, o
que permitiu, em âmbito estadual a contratação direta de bens e
serviços voltados ao enfrentamento da Covid - 19 (novo Coronavírus),
nos moldes do art. 24, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, demandando, da
sociedade e dos Órgãos de Controle, a exemplo do Ministério Público, a
vigilância e fiscalização contínua no que concerne a utilização desses
recursos públicos, objetivando evitar a ocorrência de diversas
irregularidades, como desvios, sobrepreço e /ou superfaturamento, tudo
com o objetivo de se preservar preventivamente a ocorrência de lesão
ao erário;
CONSIDERANDO o teor do art. 4º, § 2º, da Lei Federal nº 13.979, de 6
de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
Covid – 19, a respeito da transparência e informação, preconizando que
todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei
serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede
mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das
informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na
Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo
processo de contratação ou aquisição;
CONSIDERANDO que a transparência ativa e passiva se revela como
uma das mais eficazes formas de prevenção à corrupção e aos ilícitos
administrativos, denotando a importância de ser fielmente observada
pelos gestores públicos, principalmente em período de pandemia;
CONSIDERANDO as exigências trazidas pela Lei de Acesso à
Informação (Lei nº 12.527/11), pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LC
101/2000), pela Lei nº 13.979/20 (COVID 19), bem assim nas
Resoluções nº 33/2018, 68/ 2019 e 82/2020, todas do Tribunal de
Contas do estado de Pernambuco;
RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, RECOMENDAR
ao Excelentíssimo Prefeito do Município de Cortês/PE, Sr. José
Reg ina ldo  Mora is  dos  Santos ,  que a tenda à  leg is lação
supramencionada, bem como MANTENHA atualizados os dados do
Portal da Transparência, quanto ao emprego dos
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recursos públicos destinados ao combate do Coronavírus - COVID-19,
devendo proceder à alimentação do referido sistema, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias, comunicando a adoção da providência adotada a
esta Promotoria de Justiça, no mesmo prazo, por meio eletrônico:
pjcortes@mppe.mp.br.
ADVERTE-SE ao recomendado que o descumprimento deste ato
recomendatório implicará na demonstração de dolo suficiente à
caracterização do ato de improbidade administrativa e ensejará a
adoção, pelo Ministério Público de Pernambuco, das medidas judiciais
cabíveis à espécie.
DETERMINA-SE à Secretaria Ministerial o que se segue:
1)Registre-se a presente Recomendação no sistema SIM;
2)Expeça-se ofício ao Prefeito de Cortês/PE, encaminhando-lhe cópia
da presente Recomendação, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
informe a esta Promotoria de Justiça se acata as determinações aqui
contidas, bem como para que informe acerca das providências que
serão adotadas;
3)Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Patrimônio Público,
tudo por meio eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público; e
4)Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Recife, 11 de junho de 2020.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

RENATA DE LIMA LANDIM
Promotor de Justiça de Cortês

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POÇÃO

DOC. Nº 12601067

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO por seu
Promotor de Justiça signatário, no uso das funções que lhe são
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV,
da Lei Federal nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº
12/94 e art. 53 da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais os direitos
à saúde e ao meio ambiente equilibrado, previstos respectivamente nos
artigos 196 e 225 da Carta Magna, sendo certo que a vida é o bem
maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser prioridade para
todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao
novo Coronavírus (Covid-19) pela Organização Mundial da Saúde
(OMS), de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da OMS, de
30 de janeiro de 2020; CONSIDERANDO a aprovação pela Câmara dos
Deputados da Mensagem Presidencial 93/2020, que reconheceu o
estado de calamidade pública no Brasil; CONSIDERANDO que as
autoridades públicas médicas e sanitárias já declararam a existência de
transmissão comunitária em unidades da Federação, em que não se
consegue identificar a trajetória de
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infecção pelo novo Coronavírus;
CONSIDERANDO a Lei Federal 13.979/2020, que dispõe sobre
medidas para enfrentamento da situação de emergência em saúde
pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus,
bem como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN) veiculada pela Portaria no 188/GM/MS,
em 4 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que a tradição junina de acender fogueiras e queimar
fogos de artifício naturalmente provoca aglomerações, comprometendo
a eficácia do isolamento social como medida de contenção da
pandemia, além de elevar os riscos de problemas respiratórios e de
acidentes, podendo agravar a superlotação da rede hospitalar;
CONSIDERANDO que a saúde e a vida são direitos fundamentais do
ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao
seu pleno exercício;
CONSIDERANDO que o dever do Estado não exclui o das pessoas, da
família, das empresas e da sociedade, impondo-se coletivamente uma
corresponsabilidade solidária;
CONSIDERANDO que a superlotação das instituições hospitalares,
públicas e privadas, poderá inviabilizar o atendimento de todos os que
necessitarem de atendimento médico, inclusive os intoxicados pela
fumaça das fogueiras e os queimados pelo manejo de fogos de artifício,
para além das complicações decorrentes do Covid-19;
CONSIDERANDO que as tradições juninas têm caráter cultural, mas
não podem prevalecer sobre o direito à saúde e o direito à vida, aos
quais deve ser atribuído maior peso em ponderação de bens jurídicos
colidentes, à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
bem como da precaução e da prevenção;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais se destaca
o meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 127 e 129, III da
CF/1988);
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública
aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as
medidas judiciais e extrajudiciais necessárias para a sua garantia (art.
129, II, da CF/1988);
CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir
recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens
cuja defesa lhe cabe promover (art. 27, parágrafo único, IV, da Lei
8.625/1993 e inc. XX, do art. 6º, da Lei Complementar 75/1993);
RESOLVE, nos autos do Procedimento Administrativo nº 001/2020:
RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Poção, enquanto perdurar a
situação de calamidade pública em decorrência da pandemia do novo
Coronavírus:
I - a edição de ato normativo para proibir o acendimento de fogueiras e a
queima de fogos de artifício, em locais públicos ou privados, em todo o
território municipal;
II - o exercício do poder-dever de polícia para fazer cumprir o ato do
Poder Executivo, com as medidas administrativas necessárias para
coibir o seu descumprimento, a exemplo de: suspensão da concessão e
renovação de autorizações para estabelecimentos de venda de fogos de
artifício; cassação das autorizações porventura já concedidas antes da
proibição em questão; fiscalização de campo para impedir o
acendimento de fogueiras e a queima de fogos, com aplicação de
sanção pelo descumprimento (ex: multa, apreensão dos fogos e material
lenhoso etc.).
Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de até 10
(dez) dias a esta Promotoria de Justiça.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Poção, 12 de junho de 2020

JEFSON M. S. ROMANIUC

JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Promotor de Justiça de Poção

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS

01659.000.011/2020 - Procedimento administrativo de acompanhamento
de políticas públicas

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
que dispoe sobre as medidas para enfrentamento da emergencia de
saude publica de importancia internacional decorrente do coronavirus
responsavel pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO a necessidade combate à COVID 19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020) e pelo Estado de Pernambuco (Decreto Legislativo Estadual n°
48.833 de 20 de março de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 49.055, de 31 de maio de
2020, o qual determina que permanece vedada a concentração de
pessoas no mesmo ambiente em número superior a 10 (dez), salvo no
caso de atividades essenciais ou cujo funcionamento esteja autorizado
neste Decreto, observadas as disposições constantes do art. 4º ou a
disciplina específica estabelecida em outras normas estaduais que
tratam da emergência em saúde pública de importância internacional
decorrente do novo coronavírus (art. 14);
CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da prevalência e
indisponibilidade do interesse público, que regem as licitações e os
contratos administrat ivos, determinando, o primeiro, que a
Administração Pública adote soluções de forma mais conveniente e
eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos, e, o
segundo, que a prática dos atos administrativos tenham sempre por
finalidade a consecução de

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 009/2020
Recife, 12 de junho de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



18Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 15 de junho de 2020

um resultado de interesse público, do qual não tem o agente público a
liberdade de dispor, vez que decorre explícita ou implicitamente da lei;
CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a
obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta para
a consecução dos interesses da coletividade, notadamente em situação
de Estado de Calamidade Pública;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à COVID-19;
CONSIDERANDO a promulgação da Emenda Constitucional nº
106/2020 que instituiu o “Orçamento de Guerra” a partir da criação de
um regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para
enfrentamento da calamidade pública nacional e estabeleceu um
orçamento específico para os gastos ao enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 173/2020, que
institui O Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-
CoV-2 (Covid-19), a qual proíbe a realização de diversas despesas não
essenciais por partes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º); CONSIDERANDO que eventual contratação para
festividades em tempos de pandemia não se apresenta como essencial,
ou seja, não possui correlação temática às medidas de enfrentamento à
pandemia, considerando a Lei nº 13.979/20, afrontando, assim, a
finalidade e a razoabilidade administrativa;
CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência. Neste sentido, é a
jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca de gastos
supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do Ministro
Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3: ”O uso de recursos públicos
para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;
CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;
CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 16/2020, que dispõe
sobre a impossibilidade de os Prefeitos determinarem a reabertura do
comércio local e outros atos administrativos que contrariem a Lei
Federal no 13.979/2020 e, por consequência, os Decretos Federal no
10.282/2020 e Estadual no 48.809/2020 e suas alterações;
CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO TCE-PE/PGJ Nº 01/2020 aos
titulares do poder Executivo e a todos os seus órgãos, no sentido de
suspenderem ou realizarem ajustes nas licitações, dispensas e
inexigibilidades que forem identificadas como não estratégicas e/ou não
essenciais ao funcionamento da administração, portanto, passíveis de
serem adiadas, descontinuadas ou reduzidas, e que deverão ser objeto
de abstenção ou restrição ao mínimo necessário, justificadamente (...),
destacando-se, sem prejuízo de outros que o executivo decida restringir,
os seguintes pontos: a não realização de licitações, dispensas e
inexigibilidades que tenham por objeto festividades, comemorações,
show artísticos e eventos esportivos, redirecionando-se os recursos
correspondentes às ações, bens e serviços imprescindíveis ao
debelamento da pandemia, sempre que possível;
CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO CONJUNTA TCE-PE/MPCO Nº
01/2020, para que os Prefeitos adotem medidas para

Garantir o pleno funcionamento da atenção básica do Município,
dotando suas unidades de saúde de estrutura necessária ao
enfrentamento da COVID-19, em conformidade ao estabelecido nos
protocolos do Ministério da Saúde, nos Planos de Contingência estadual
e municipal, bem como nos demais normativos vigentes;
CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO CONJUNTA TCE-PE/MPCO Nº
03/2020, aos titulares dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e a
todos os seus órgãos, no sentido de evitarem gastos desnecessários
com aquisições, obras e serviços e que redirecionem o produto do que
economizado com o enfrentamento da crise mundial de saúde pública,
bem como de evitarem contratações de pessoal, de qualquer natureza,
salvo os necessários, direta ou indiretamente, ao enfrentamento da
situação emergencial;
CONSIDERANDO o poder-dever de a Administração Pública rever suas
decisões, no exercício da autotutela administrativa, ou seja, “quando os
atos administrativos são ilegais devem ser anulados e quando
inconvenientes e inoportunos podem ser revogados, conforme
consagrado pelas Súmulas nºs 346 e 473, ambas do STF”;
CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que o art. 1º da Medida Provisória nº 966/2020 aduz
que “Os agentes públicos somente poderão ser responsabilizados nas
esferas civil e administrativa se agirem ou se omitirem com dolo ou erro
grosseiro pela prática de atos relacionados, direta ou indiretamente, com
as medidas de I - enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente da pandemia da COVID-19; e II - combate aos efeitos
econômicos e sociais decorrentes da pandemia da COVID-19.”;
CONSIDERANDO que o STF, no bojo da ADI 6421, ao dar interpretação
conforme a Constituição aos arts. 1º e 2º da Medida Provisória 966/2020
fixou a tese de que “configura erro grosseiro o ato administrativo que
ensejar violação ao direito à vida, à saúde, ao meio ambiente equilibrado
ou impactos adversos à economia, por inobservância: (i) de normas e
critérios científicos e técnicos; ou (ii) dos princípios constitucionais da
precaução e da prevenção”(grifo nosso);
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, especialmente o que
visa a fim proibido em lei ou diverso daquele previsto na regra de
competência, nos termos do art. 11, caput e inciso I, da Lei Federal nº
8.429/92, cominando ao agente público ímprobo as penalidades
previstas no art. 12, III, da retromencionada legislação federal;
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
Ordinária 8.429 /92), deve respeitar e fazer respeitar o princípio da
moralidade administrativa, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que a eventual promoção de Festividades Juninas
patrocinadas pelo Município, durante o período de emergência em
saúde pública, ante as considerações acima expostas, poderá ensejar
na responsabilização dos agentes públicos e a adoção das medidas
cabíveis por parte deste Ministério Público;
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito do Município de Ferreiros, Bruno
Japhet da Matta Albuquerque:
1)empregue todos os esforços necessários, circunscritos as suas
atribuições, inclusive com a priorização de recursos públicos para
cumprir e fazer cumprir as determinações sanitárias oriundas do
Governo Federal e do Governo do Estado de Pernambuco e o Plano de
Contingência Municipal para prevenção e contenção à COVID-19;
2)adote as providências necessárias no sentido de suspender eventuais
despesas públicas que tenham por objeto serviços
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não essenciais, especialmente, festividades, comemorações e show
artísticos, inclusive com a descontinuidade dos procedimentos
licitatórios e contratações em curso, cujo objeto esteja relacionado à
promoção de festividades juninas;
3)não realize, incite, patrocine, ou de qualquer forma promova eventos
ou festividades, com recursos públicos, que possam provocar
aglomeração de pessoas, em cumprimento art. 14 do Decreto Estadual
nº 49.055/20, que veda a concentração de pessoas no mesmo ambiente
em número superior a 10 (dez), salvo no caso de atividades essenciais
ou cujo funcionamento esteja autorizado.
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município Ferreiros,
dando conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na
ocasião, que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 dias,
as providências administrativas adotadas para cumprir os termos da
presente Recomendação;
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para fins de conhecimento,
bem como à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Cumpra-se.

Ferreiros, 12 de junho de 2020.

Crisley Patrick Tostes,
Promotora de Justiça

CRISLEY PATRICK TOSTES
Promotor de Justiça de Ferreiros

3ª PROMOTORIA DE  JUSTIÇA DE SERRA TALHADA

RECOMENDAÇÃO Nº 010/2020

Ref. ao Procedimento nº 02166.000.009/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO, ainda, que ao Ministério Público incumbe prevenir
condutas que violem os princípios constitucionais e defender a correta
aplicação das leis;

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 129, inciso II, da Constituição
Federal ser função institucional do Ministério Público “zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o art. 37, “caput”, da Constituição Federal
estabelece que “a administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência”;
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CONSIDERANDO que  a  saúde  púb l i ca  é  d i re i to  soc ia l
constitucionalmente reconhecido (art. 6 da CF/88), e são de relevância
pública as ações e serviços de saúde (art. 197, CF/88);
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº. 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual de Pernambuco nº 48.809, de 14
de março de 2020, que regulamenta medidas temporárias para
enfrentamento de emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 06 de Fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5297, de 11 de maio de 2020,
que aprova o Plano de Contingência para Infecção pelo Coronavírus
(COVID-19) com Leitos de Enfermaria e Leitos de Terapia Intensiva do
Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a Comissão Intergestores Regional – CIR, em
sessão ordinária (realizada de forma remota) no dia 20 de maio de 2020,
decidiu e aprovou a Resolução CIR n. 213/2020, estabelecendo o
quantitativo de Leitos de Enfermaria para enfrentamento da COVID-19,
sob gestão municipal, na XI Regional de Saúde, comprometendo-se o
Município de Serra Talhada com 31 (trinta e um) leitos de retaguarda,
disponibilizados através da Casa de Saúde e Maternidade Clotilde Souto
Maior;
CONSIDERANDO que as enfermarias clínicas de retaguarda serão
consideradas qualificadas quando atenderem aos critérios previstos na
Portaria do Ministério da Saúde nº 2395/2011;
CONSIDERANDO o Relatório de Inspeção da APEVISA realizado no dia
26/05/2020, na Casa de Saúde e Maternidade Clotilde Souto Maior, que
concluiu “que o estabelecimento hospitalar não atende as exigências da
Portaria MS nº 2395/2011, não apresenta plena condição técnico
operacional para funcionamento e não se encontra apto no que se refere
a estrutura física, recursos humanos, equipamentos em geral,
procedimentos e protocolos para atender os leitos de retaguarda
destinados pacientes de Covid-19”.
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Prefeito de Serra Talhada e a Secretária Municipal
de Saúde, a adoção de providências, no sentido de efetivar o
cumprimento do Plano de Contingência para Infecção pelo Coronavírus
(COVID-19) da XI Regional de Saúde - Serra Talhada/PE, com a
contratação de quantitativo de 31 (trinta e um) Leitos de Enfermaria para
enfrentamento da COVID-19, sob gestão municipal, destinados a
pacientes de Covid-19, em serviços de saúde da rede privada ou em
rede própria municipal.
Fixa-se o prazo de 5 (cinco) dias, em razão da urgência que o objeto da
presente possui, a contar do recebimento para que os destinatários se
manifestem, por e-mail, sobre o acatamento da presente recomendação,
sob pena da adoção das medidas administrativas e judiciais
eventualmente cabíveis.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) Ao Exmo. Sr. Prefeito de Serra Talhada e a Secretária Municipal de
Saúde, para conhecimento e cumprimento;
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde,
para conhecimento e registro;
 d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado.
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Serra Talhada/PE, 11 de junho de 2020.

Vandeci Sousa Leite
Promotor de Justiça em exercício

VANDECI SOUSA LEITE
3º Promotor de Justiça de Serra Talhada

32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE

Procedimento no 01776.000.058/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por suas
representantes infra-assinada, no exercício de suas atribuições
constitucionais, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes garantidos constitucionalmente (art. 6º da CF e art. 7º e
201, VIII, da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO a atribuição destas Promotorias de Justiça da tutela
dos interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos das crianças
e adolescentes e a fiscalização das entidades de acolhimento
institucional situadas no Recife;
CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº
8.069/90) e art. 43 da Resolução CSMP nº 001/2012;
CONSIDERANDO que o art. 227, caput, da Constituição Federal e os
Arts. 4º e 5o da Lei nº 8.069/90 determinam ser dever da família, da
comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar,
dentre outros, o direito à dignidade e ao respeito de toda criança e
adolescente, colocando-os a salvo de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que a Lei Municipal 15.820/93 instituiu, no Recife, o
Fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente, com o
objetivo de assegurar condições financeiras e de gerência dos recursos
destinados à execução da política municipal de atendimento aos direitos
da criança e do adolescente.
CONSIDERANDO que, segundo o Artigo 88 da Lei Federal nº 8069/90,
os conselhos de direitos são órgão deliberativos e controladores da
política de atendimento da criança e do adolescente em todos os níveis;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA, composto
por conselheiros governamentais e não governamentais representando
a sociedade civil organizada, de forma paritária, gere o Fundo Municipal
da Criança e do Adolescente – FMCA, que recebe, além de recursos
púbicos, também doações de pessoas físicas e jurídicas, sendo tais
recursos destinados a programas e projetos voltados para a garantia
dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, devidamente
selecionados por editais publicados previamente em Diário Oficial, além
de ser fiscalizado diretamente pelo Ministério Público;
CONSIDERANDO que o Art. 260 da Lei 8.069/1990 prevê que os
contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da
Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais,
devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do
imposto de renda, até o limite de

RECOMENDAÇÃO Nº CONJUNTA   Nº 003/2020
Recife, 12 de junho de 2020

6% do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas físicas na
Declaração de Ajuste Anual, e de 1% do imposto sobre a renda devido
apurado pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real;
CONSIDERANDO que o COMDICA Recife possui página na web
(http://comdica.recife.pe.gov.br/) e perfil em diversas redes sociais,
como por exemplo, Facebook e Instagram, bem como aplicativos de
mensagens como Whatsapp e Telegram, que podem ser utilizados
como canal para distribuição de informações e captação de doações
para o FMCA, e subsequente prestação de contas para o público em
geral, podendo inclusive serem aliados na busca por recursos e doações
que possam ser destinados a projetos voltados a atender crianças e
adolescentes em situação de vulnerabilidade, que se acentuou com o
advento da pandemia do novo coronavírus (COVID-19);

RESOLVE RECOMENDAR:
1. A(O) CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE DO RECIFE:
a)que adotem todas as medidas cabíveis e necessárias para a
realização deampla divulgação na página oficial e nas plataformas
digitais, das ações financiadas pelo COMDICA e notadamente da conta
do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (5068-7, agência
3234-4 do Banco do Brasil) para o recebimento de doações, de modo a
facilitar a visualização de modo rápido aos possíveis interessados;
b)que a divulgação a ser realizada seja pautada pela simplicidade,
criatividade,acessibilidade e economia aos cofres públicos, usando os
recursos materiais e pessoais já disponíveis, que independam de
contratação de agência ou veículos de comunicação para a sua criação
ou divulgação;
c)que adotem todas as medidas cabíveis e possíveis para respeitar os
princípiosque regem a Administração Pública direta e indireta:
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
prestando contas à sociedade, periodicamente, quanto à destinação das
referidas doações como meio de garantir tais princípios e assegurar
maior credibilidade à campanha, ao Fundo Municipal e Conselho de
Direitos;
2 – que encaminhem a esta Promotoria de Justiça, por meio eletrônico,
no  prazo   de 48 (quarenta e oito horas)  informações    quanto     ao
acatamento     da   presente
Recomendação e as medidas adotadas para seu fiel cumprimento;
Junte-se a presente Recomendação nos autos dos procedimento
administrativo que acompanham as ações do Fundo Municipal de
Direitos da Criança, gerido pelo COMDICA, em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, registrando no Sistema de Gestão de Autos do
MPPE.
Encaminhe-se, a presente Recomendação aos destinatários, em meio
eletrônico, bem como à Secretaria Geral do Ministério Público para a
devida publicação no Diário Oficial do Estado, e ao Centro de Apoio
Operacional à Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e Juventude,
para conhecimento.

Recife, 12 de junho de 2020.

JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Promotora de Justiça

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Promotora de Justiça
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por suas
representantes infra-assinada, no exercício de suas atribuições
constitucionais, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes garantidos constitucionalmente (art. 6º da CF e art. 7º e
201, VIII, da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO a atribuição destas Promotorias de Justiça da tutela
dos interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos das crianças
e adolescentes e a fiscalização das entidades de acolhimento
institucional situadas no Recife;
CONSIDERANDO que para o exercício de tal atribuição pode o
representante do Ministério Público efetuar recomendações visando à
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e
ao adolescente (arts. 25, VI e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
Parágrafo único inc. IV da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98 e art. 201, § 5º, ‘c’, da Lei nº
8.069/90) e art. 43 da Resolução CSMP nº 001/2012;
CONSIDERANDO que o art. 227, caput, da Constituição Federal e os
Arts. 4º e 5o da Lei nº 8.069/90 determinam ser dever da família, da
comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar,
dentre outros, o direito à dignidade e ao respeito de toda criança e
adolescente, colocando-os a salvo de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que a Lei Municipal 15.820/93 instituiu, no Recife, o
Fundo Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente, com o
objetivo de assegurar condições financeiras e de gerência dos recursos
destinados à execução da política municipal de atendimento aos direitos
da criança e do adolescente.
CONSIDERANDO que, segundo o Artigo 88 da Lei Federal nº 8069/90,
os conselhos de direitos são órgão deliberativos e controladores da
política de atendimento da criança e do adolescente em todos os níveis;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Defesa e Promoção dos
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA, composto
por conselheiros governamentais e não governamentais representando
a sociedade civil organizada, de forma paritária, gere o Fundo Municipal
da Criança e do Adolescente – FMCA, que recebe, além de recursos
púbicos, também doações de pessoas físicas e jurídicas, sendo tais
recursos destinados a programas e projetos voltados para a garantia
dos direitos fundamentais da criança e do adolescente, devidamente
selecionados por editais publicados previamente em Diário Oficial, além
de ser fiscalizado diretamente pelo Ministério Público;
CONSIDERANDO que o Art. 260 da Lei 8.069/1990 prevê que os
contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da
Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais,
devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do
imposto de renda, até o limite de 6% do imposto sobre a renda apurado
pelas pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, e de 1% do
imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas jurídicas
tributadas com base no lucro real;
CONSIDERANDO que o COMDICA Recife possui página na web
(http://comdica.recife.pe.gov.br/) e perfil em diversas redes sociais,
como por exemplo, Facebook e Instagram, bem como aplicativos de
mensagens como Whatsapp e Telegram, que podem ser utilizados
como canal para distribuição de informações e captação de doações
para o FMCA, e subsequente prestação de contas para o público em
geral, podendo inclusive serem aliados na busca por recursos e doações
que possam ser destinados a projetos voltados a atender crianças e
adolescentes em situação de vulnerabilidade, que se acentuou com o
advento da pandemia do novo coronavírus (COVID-19);

RESOLVE RECOMENDAR:
1. A(O) CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE DO RECIFE:
a)que adotem todas as medidas cabíveis e necessárias para a
realização deampla divulgação na página oficial e nas plataformas
digitais, das ações financiadas pelo COMDICA e notadamente da conta
do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (5068-7, agência
3234-4 do Banco do Brasil) para o recebimento de doações, de modo a
facilitar a visualização de modo rápido aos possíveis interessados;
b)que a divulgação a ser realizada seja pautada pela simplicidade,
criatividade,acessibilidade e economia aos cofres públicos, usando os
recursos materiais e pessoais já disponíveis, que independam de
contratação de agência ou veículos de comunicação para a sua criação
ou divulgação;
c)que adotem todas as medidas cabíveis e possíveis para respeitar os
princípiosque regem a Administração Pública direta e indireta:
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
prestando contas à sociedade, periodicamente, quanto à destinação das
referidas doações como meio de garantir tais princípios e assegurar
maior credibilidade à campanha, ao Fundo Municipal e Conselho de
Direitos;
2 – que encaminhem a esta Promotoria de Justiça, por meio eletrônico,
no  prazo   de 48 (quarenta e oito horas)  informações    quanto     ao
acatamento     da   presente
Recomendação e as medidas adotadas para seu fiel cumprimento;
Junte-se a presente Recomendação nos autos dos procedimento
administrativo que acompanham as ações do Fundo Municipal de
Direitos da Criança, gerido pelo COMDICA, em tramitação nesta
Promotoria de Justiça, registrando no Sistema de Gestão de Autos do
MPPE.
Encaminhe-se, a presente Recomendação aos destinatários, em meio
eletrônico, bem como à Secretaria Geral do Ministério Público para a
devida publicação no Diário Oficial do Estado, e ao Centro de Apoio
Operacional à Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e Juventude,
para conhecimento.

Recife, 12 de junho de 2020.

JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Promotora de Justiça

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Quipapá

RECOMENDAÇÃO – NÃO DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS
PARA FESTIVIDADES

RECOMENDAÇÃO Nº ________/2020 – QUIPAPÁ.

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais, pertinentes à
defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público à defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução
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nº 164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);

CONSIDERANDO o teor da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO a necessidade combate à COVID 19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020) e pelo Estado de Pernambuco (Decreto Legislativo Estadual n°
48.833 de 20 de março de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 49.055, de 31 de maio de
2020, o qual determina, que permanece vedada a concentração de
pessoas no mesmo ambiente em número superior a 10 (dez), salvo no
caso de atividades essenciais ou cujo funcionamento esteja autorizado
neste Decreto, observadas as disposições constantes do art. 4º ou a
disciplina específica estabelecida em outras normas estaduais que
tratam da emergência em saúde pública de importância internacional
decorrente do novo coronavírus (art. 14);

CONSIDERANDO os princípios da economicidade e da prevalência e
indisponibilidade do interesse público, que regem as licitações e os
contratos administrat ivos, determinando, o primeiro, que a
Administração Pública adote soluções de forma mais conveniente e
eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos, e, o
segundo, que a prática dos atos administrativos tenham sempre por
finalidade a consecução de um resultado de interesse público, do qual
não tem o agente público a liberdade de dispor, vez que decorre
explícita ou implicitamente da lei;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a
obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta para
a consecução dos interesses da coletividade, notadamente em situação
de Estado de Calamidade Pública;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à COVID-19;

CONSIDERANDO a promulgação da Emenda Constitucional nº
106/2020 que instituiu o “Orçamento de Guerra” a partir da criação de
um regime extraordinário fiscal, financeiro e  de contratações para
enfrentamento da calamidade pública

nacional e estabeleceu um orçamento específico para os gastos ao
enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar nº 173/2020, que
institui O Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-
CoV-2 (Covid-19), a qual proíbe a realização de diversas despesas não
essenciais por partes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art. 8º);

CONSIDERANDO que eventuais gastos e contratações por parte do
Poder Público com eventos artísticos juninos não se apresenta como
essencial, ou seja, não possui correlação temática às medidas de
enfrentamento à pandemia, considerando a Lei nº 13.979/20,
afrontando, assim, a finalidade e a razoabilidade administrativa;

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência. Neste sentido, é a
jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca de gastos
supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do Ministro
Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3: ”O uso de recursos públicos
para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 16/2020, que dispõe
sobre a impossibilidade de os Prefeitos determinarem a reabertura do
comércio local e outros atos administrativos que contrariem a Lei
Federal no 13.979/2020 e, por consequência, os Decretos Federal no
10.282/2020 e Estadual no 48.809/2020 e suas alterações;

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO TCE-PE/PGJ Nº 01/20201 aos
titulares do poder Executivo e a todos os seus órgãos, no sentido de
suspenderem ou realizarem ajustes nas licitações, dispensas e
inexigibilidades que forem identificadas como não estratégicas e/ou não
essenciais ao funcionamento da administração, portanto, passíveis de
serem adiadas, descontinuadas ou reduzidas, e que deverão ser objeto
de abstenção ou restrição ao mínimo necessário, justificadamente (...),
destacando-se, sem prejuízo de outros que o executivo decida restringir,
os seguintes pontos: a não realização de licitações, dispensas e
inexigibilidades que tenham por objeto festividades, comemorações,
shows artísticos e eventos esportivos, redirecionando-se os recursos
correspondentes às ações, bens e serviços imprescindíveis ao
debelamento da pandemia, sempre que possível;

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO CONJUNTA TCE-PE/MPCO Nº
01/20202, para que os Prefeitos adotem medidas para Garantir o pleno
funcionamento da atenção básica do Município, dotando suas unidades
de saúde de estrutura necessária ao enfrentamento da COVID-19, em
conformidade ao estabelecido nos protocolos do Ministério da Saúde,
nos Planos de Contingência estadual e municipal, bem como nos
demais normativos vigentes;

CONSIDERANDO a RECOMENDAÇÃO CONJUNTA TCE-PE/MPCO Nº
03/20203 , aos titulares dos poderes Executivo, Legislativo e
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Judiciário e a todos os seus órgãos, no sentido de evitarem gastos
desnecessários com aquisições, obras e serviços e que redirecionem o
produto do que economizado com o enfrentamento da crise mundial de
saúde pública, bem como de evitarem contratações de pessoal, de
qualquer natureza, salvo os necessários, direta ou indiretamente, ao
enfrentamento da situação emergencial;

CONSIDERANDO o poder-dever de a Administração Pública rever suas
decisões, no exercício da autotutela administrativa, ou seja, “quando os
atos administrativos são ilegais devem ser anulados e quando
inconvenientes e inoportunos podem ser revogados, conforme
consagrado pelas Súmulas nºs 346 e 473, ambas do STF”;

CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos  considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que o art. 1º da Medida Provisória nº 966/2020 aduz
que “Os agentes públicos somente poderão ser responsabilizados nas
esferas civil e administrativa se agirem ou se omitirem com dolo ou erro
grosseiro pela prática de atos relacionados, direta ou indiretamente, com
as medidas de I - enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente da pandemia da COVID-19; e II - combate aos efeitos
econômicos e sociais decorrentes da pandemia da COVID-19.”;

CONSIDERANDO que o STF, no bojo da ADI 6421, ao dar interpretação
conforme a Constituição aos arts. 1º e 2º da Medida Provisória 966/2020
fixou a tese de que “ configura erro grosseiro o ato administrativo que
ensejar violação ao direito à vida, à saúde, ao meio ambiente equilibrado
ou impactos adversos à economia, por inobservância: (i) de normas e
critérios científicos e técnicos; ou (ii) dos princípios constitucionais da
precaução e da prevenção”(grifo nosso);

CONSIDERANDO, ademais, que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, especialmente o que
visa a fim proibido em lei ou diverso daquele previsto na regra de
competência, nos termos do art. 11, caput e inciso I, da Lei Federal nº
8.429/92, cominando ao agente público ímprobo as penalidades
previstas no art. 12, III, da retro mencionada legislação federal;

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
Ordinária 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar o princípio da
moralidade administrativa sob pena, de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que a promoção de Festividades Juninas
patrocinadas pelo Município de Quipapá, durante o período de
emergência em saúde pública, ante as considerações acima expostas,
poderá ensejar na responsabilização dos agentes públicos e a adoção
das  medidas cabíveis por parte deste Ministério Público;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Quipapá, que:

a) empregue todos os esforços necessários, circunscritos as suas
atribuições, inclusive com a priorização de recursos públicos para
cumprir e fazer cumprir as determinações sanitárias oriundas do
Governo Federal e do Governo do Estado de Pernambuco e o Plano de
Contingência Municipal para prevenção e contenção à COVID-19;

c) adote as providências necessárias no sentido de suspender despesas
públicas que tenham por objeto serviços não essenciais, especialmente,
festividades, comemorações e show artísticos (inclusive “lives), inclusive
com a descontinuidade dos procedimentos licitatórios e contratações em
curso, cujo objeto esteja relacionado à promoção de festividades
juninas;

d) não realize, incite, patrocine, ou de qualquer forma promova eventos
ou festividades, com recursos públicos, que possam provocar
aglomeração de pessoas, em cumprimento art. 14 do Decreto Estadual
nº 49.055/20, que veda a concentração de pessoas no mesmo ambiente
em número superior a 10 (dez), salvo no caso de atividades essenciais
ou cujo funcionamento esteja autorizado.

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município Quipapá,
dando conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na
ocasião, que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 dias,
as providências administrativas adotadas para cumprir os termos da
presente Recomendação;

II – Juntada da presente Recomendação aos Autos nº 2020-89692;

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para fins de conhecimento,
bem como à Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação no
Diário
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Daniel José Mesquita Monteiro Dias
Promotor/a de Justiça

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Quipapá

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELO JARDIM

PROCEDIMENTO Nº 02230.000.023/2020 – PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";

RECOMENDAÇÃO Nº  - PROCEDIMENTO Nº 02230.000.023/2020
Recife, 4 de junho de 2020
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CONSIDERANDO o Ofício nº 119/2020 - 2ª Promotoria de Justiça
encaminhando o expediente da Secretaria de Assistência Social (ofício
n. 125/2020/SAS)  informando que os profissionais que compõem o
CREAS de Belo Jardim são compostos por um advogado, e dois
psicólogos, diferentemente dos contratados, com recursos do Fundo
Municipal da Criança e Adolescente, através do "Programa de Amigo de
Valor", para combate ao abuso e exploração sexual de crianças e
adolescentes, que dispõe de Coordenador, advogado, dois educadores
sociais, assistente social, psicólogo e assistente social, havendo
evidências, diferentemente do informado pelo órgão,  que os
profissionais que compõem o r. programa desempenham,  suas funções
junto ao CREAS, já que se encontram remunerados pelo Município,
conforme informações extraídas do portal de transparência Municipal,  e
relatórios e expedientes enviados, de rotina, a este órgão ministerial,
havendo eventual acúmulo ou desvio de funções ; CONSIDERANDO
que o CREAS deve dispor de estrutura mínima de  coordenador,
assistente social, advogado, 2 profissionais de nível superior ou médio
(abordagem dos usuários) e um auxiliar administrativo, conforme
RESOLUÇÃO Nº 269, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006 do Conselho
Nacional de Assistência Social ao regulamentar dispositivo da Lei n. Lei
n. º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência
Social – LOAS,
CONSIDERANDO ser atribuição do Prefeito e da Secretária de Ação
Social, respectivamente, a admissão de pessoal e a supervisão do
exercício funcional dos servidores que lhe são subordinados;
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com atuação na cidadania e patrimônio
público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal de 1988; art. 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art.
6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e art. 53 da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019;
RESOLVE,  nos  au tos  do  p roced imen to  p repa ra tó r i o  n .
02230 .000 .023 /2020 :
RECOMENDAR ao Prefeito Municipal e à Secretária de Assistência
Social que adotem as providências cabíveis para proverem o CREAS da
estrutura mínima de pessoal prevista na RESOLUÇÃO Nº 269, DE 13
DE DEZEMBRO DE 2006 do Conselho Nacional de Assistência Social e
que se abstenham de utilizar os profissionais contratados para a
execução do "Programa Amigo de Valor" para as atividades típicas do
CREAS que não correspondam ao combate do abuso e exploração
sexual de crianças e adolescentes, no prazo de até 30 dias corridos, a
contar do recebimento desta.
Requisita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de até dez
dias a esta Promotoria de Justiça.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Belo Jardim, 04 de junho de 2020.

Daniel de Ataide Martins, Responsável - Cargo.

DANIEL DE ATAIDE MARTINS
1º Promotor de Justiça de Belo Jardim

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO"+
Recife, 11 de junho de 2020

CONSIDERANDO que, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Federal 8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
(LONMP), cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos
assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se
cuidar de garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou municipais
e, no exercício dessas atribuições, promover Ações Civis Públicas,
Inquéritos Civis, Procedimentos Administrativos, Recomendações
dirigidas a órgãos e entidades, requisitando ao destinatário sua
divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde, em 11 de
março de 2020, declarou situação de pandemia de COVID-19, doença
causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), momento em que uma
doença se espalha por diversos continentes com transmissão
sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, nos termos da Portaria nº
188 /2020, editada com base no Decreto Federal n.º 7.616/2011,
declarou situação de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo
coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO que o Brasil tem casos confirmados de COVID-19
desde 25 de fevereiro de 2020, e que esses números que estão
aumentando exponencialmente, inclusive com transmissão comunitária
(ou sustentada), e registro de óbitos;

CONSIDERANDO a necessidade de pronta resposta a qualquer ameaça
real do COVID19 no país, com a possibilidade de adoção de medidas
judiciais e extrajudiciais em face dos riscos da pandemia do novo
Coronavírus;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do cumprimento dos Decretos
Municipais e o que consta da decisão do Supremo Tribunal Federal na
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6341;

CONSIDERANDO que é imprescindível o acompanhamento, pelo
Ministério Público, das providências que estão sendo adotadas pelo
município de Sanharó para o enfrentamento desta pandemia;

CONSIDERANDO o teor do Decreto Municipal nº 18/2020 de 24 de
março de 2020 – último ato normativo da edilidade - que adotou
medidas de prevenção à transmissão da COVID-19, das quais se
destacam (i) a suspensão da concentração de pessoas;

Art. 1º Ficam suspensos no âmbito do Município: [...] II - Fica suspensa
a concentração de pessoas em número superior a 10 (dez), salvo nos
casos de atividades essenciais e necessárias, que não tenham sido
suspensas em decorrência da situação de emergência;

CONSIDERANDO a inauguração de aparelho de Raio-X programada
para o dia 12/06/2020, conforme ampla divulgação realizada pela
municipalidade;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça com atribuição na
Defesa da Saúde Pública instaurou o Procedimento Administrativo nº
0615.000.0005/2020 com a finalidade de acompanhar as providências
que estão sendo adotadas pelo Município de Sanharó para o
enfrentamento do Novo Coronavírus;

RESOLVE RECOMENDAR ao Município de Sanharó/PE, na pessoa de
seu Prefeito Heraldo José Almeida Oliveira, Chefe do Poder Executivo,
que:

a) adote medidas administrativas no sentido de fazer cumprir o Decreto
Municipal nº 18/2020, afastando a possibilidade de
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aglomeração de pessoas na referida inauguração; e

b) prossiga observando a proibição de concentração de pessoas em
número superior a 10 (dez).

Ante a urgência do pleito REMETA-SE cópia desta Recomendação, por
e-mail:

a) Ao Sr. Heraldo José Oliveira Almeida, Prefeito do Município de
Sanharó, para conhecimento e cumprimento;

b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

c) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado.

Ressalte-se, por oportuno, que a recusa ou a ausência de providências
tendentes a evitar maior disseminação da pandemia ensejará, de
imediato, a adoção de todas as providências legais cabíveis, inclusive a
propositura de Ação Civil Pública para a defesa da coletividade, em
especial os direitos fundamentais à vida e à saúde.

Sanharó, 11 de junho de 2020.

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Promotor de Justiça de Sanharó

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.010/2020 — Notícia de Fato

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

A 2ª Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe-PE
instaurou notícia de fato para apurar denúncia anônima sobre a falta de
folha de ponto na Secretaria Executiva de Mobilidade Urbana de Santa
Cruz do Capibaribe-PE.

Foi diligenciada vistoria “in loco”, na referida secretaria municipal pelo
promotor de justiça Dr. Jefson M. S. Romaniuc, acompanhado dos
servidores José Fellype Silva e José Ronaldo da Silva e foi constatado
que NÃO há folha de ponto na secretaria municipal de mobilidade
urbana , não obstante, o secretário Fábio Aragão informou e confirmou
que não existe folha de ponto na secretaria e que esta prática de não ter
folha de ponto é “normal” em outros órgãos da prefeitura municipal de
Santa Cruz do Capibaribe-PE e ainda afirmou que não tem controle de
quantos funcionários efetivos e comissionados trabalham na
mencionada secretaria, tendo que anotar nome por nome em uma folha
de papel para saber quais agentes têm em seu poder, certidão de folha
02.
Oficiado a secretaria municipal de mobilidade urbana, não houve
resposta até o presente momento.
Considerando que a prefeitura ainda não se manifestou.
Considerando que o prazo da notícia de fato já se exauriu sem a
conclusão do procedimento.
Assim, em virtude da necessidade de continuação da investigação,
razão pela qual RESOLVE-SE INSTAURAR PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO (PP) conforme artigo 7º da resolução nº 003-2019 do
Conselho Superior do Ministério Público, determinando, desde logo:
1-A nomeação de Laísa Xavier de Vasconcelos Severiano, assessora da
Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Capibaribe-PE, para secretariar
o presente procedimento;
2-O registro e a autuação da presente portaria em livro próprio,
realizando-se as necessárias anotações no Sistema Arquimedes, com a
juntada e numeração dos documentos anexos;

PORTARIA Nº Nº 12/2020"
Recife, 19 de maio de 2020

3 - A manutenção da numeração de origem, tendo em vista o número de
documentos anexados ao presente procedimento;
4-A remessa de cópia desta Portaria ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias (CAOP) do Patrimônio Público;
5-O encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial;
6– Que seja alterado a capa pondo o nome e o número do
Procedimento Preparatório instaurado e o incluindo no sistema
Arquimedes;
7–  Renovar ofício de nº 56/2020, encaminhando diretamente ao
gabinete do prefeito Edson Vieira;
8– Notificar o senhor Fábio Aragão que trabalha na secretaria municipal
de mobilidade urbana, para explicar a ausência de resposta com relação
a falta de ponto de frequência dos servidores municipais, responder no
prazo de 10 (dez) dias;
9– Oficiar a secretaria de administração de SCC para que no prazo de
10 (dez) dias informe sobre a ausência de controle, ponto de frequência,
dos servidores municipais, tendo em vista que o Tribunal de Contas do
Estado de PE exige controle de todos os servidores municipais;
10– Buscar a qualificação completa da servidora municipal Andreza H.
Maia, responsável por receber os ofícios da promotoria de justiça de
SCC;
11– Pesquisar a existência de alguma recomendação no sentido de
implementar ponto de controle de frequência dos servidores municipais
de Santa Cruz do Capibaribe-PE;
12– Anexar aos presentes autos as ações ajuizadas em desfavor de
Fábio Aragão.
13– Oficiar ao sindicato dos servidores municipais de Santa Cruz do
Capibaribe/PE requisitando informação, no prazo de 10 (dez) dias,
acerca da existência de ponto para controle da frequência dos
servidores.
Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação. Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe-PE, 19 de maio de 2020.

Ariano Tércio Silva de Aguiar, Promotor de Justiça.

ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR
1º Promotor de Justiça Criminal de Santa Cruz do Capibaribe

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.013/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 01891.000.013/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos
129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27,
da Lei nº 8.625/93, na Resolução RES- CSMP nº 003/2019, de
27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019 e na Resolução nº 174,
de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato nº 01891.000.013/2020,
formulada neste órgão ministerial por  pessoa  qualificada,  narrando
que  no ano letivo de 2019 os seus filhos R.H.F.J. e R.A.F.,
frequentaram a CRECHE ESCOLA RECIFE MENINO JESUS DE CASA
FORTE em tempo integral, sendo que no corrente ano letivo a carga
horária dos estudantes, matriculados em turma do Grupo IV, foi reduzida
para apenas o turno da manhã;

CONSIDERANDO que, inicialmente, foi utilizada a prerrogativa prevista
no art. 3º, parágrafo único, da RES-CNMP nº 174/2017, que autoriza a
realização de diligências preliminares pelo membro para só então
deliberar sobre a instauração de
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Recife, 9 de junho de 2020
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procedimento investigatório próprio, ocasião em que foi determinada a
remessa de expediente à Secretaria de Educação do Município,
solicitando esclarecimentos sobre  os fundamentos que respaldaram a
decisão de redução da jornada escolar integral para jornada escolar
parcial (meio período), nas turmas do Grupo IV, da unidade de ensino
investigada, em especial diante da previsão expressa do art. 134, II, da
Lei Orgânica do Município do Recife, que trata da obrigatoriedade da
jornada integral para as unidades que ofertam educação infantil;

CONSIDERANDO que, em resposta, a pasta municipal de educação
apresentou  o ofício nº 310/2020-DEAJU/SEDUC, acompanhado da nota
técnica nº 154/2020, confirmando a matrícula dos infantes na creche
referida, e a “oferta as turmas do Berçário até o Grupo III em horário
integral e as turmas de Grupo IV e V em horário parcial, conforme Doc.
03 em anexo, de modo que não é possível ofertar o Grupo IV em horário
integral para os alunos supracitados” (sic);

CONSIDERANDO que a 28PJDCCAP propôs ação civil pública contra o
Município do Recife, em razão da supressão do regime integral de
atendimento dos Grupos IV e V, no Centro Municipal de Educação
Infantil Ana Rosa Falcão  de  Carvalho, firmando o posicionamento dos
órgãos ministeriais  especializados  em  defesa da educação com
relação à ilegalidade da supressão do turno integral nas unidades da
rede municipal de ensino para as turmas da pré-escola, em face do
disposto no art. 134, II, da Lei Orgânica do Município do Recife;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11, V, da Lei 9.394/1996,
preconizando o seguinte: “Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: [...]
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com
prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis
de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à
manutenção e desenvolvimento do ensino ”;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 134, inciso II, da LEI ORGÂNICA
DO MUNICÍPIO DO RECIFE, no sentido de que “O dever do Município
com a educação será efetivado mediante a garantia de: […] II -
atendimento em creche pré-escolar às crianças de 0(zero) a 06 (seis)
anos de idade, em regime de tempo integral; ”;

CONSIDERANDO o disposto no art. 14, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019,  de 28/02/2019, do Conselho Superior do Ministério Público:
"O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será instaurado
para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a
cargo do Ministério Público nos termos da legislação aplicável, servindo
como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas
funções institucionais";

RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs. da resolução em destaque,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com a responsabilização
do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o
que se segue:

1) registre-se a presente portaria no sistema extrajudicial eletrônico do
MPPE - SIM,  com  a   juntada   dos   documentos   anexos,
delimitando   como   objeto   da correspondente investigação a apuração
de irregularidade na supressão do regime integral de atendimento dos
Grupos IV e V, na CRECHE ESCOLA RECIFE MENINO JESUS DE
CASA FORTE, pela Secretaria de Educação do Município, em
desacordo com o art. 134, II, da Lei Orgânica do Município do Recife;

2) notifique-se o Secretário de Educação do Município, com cópia da
presente portaria  e  da  notícia  de  fato,  para  comparecer  à  audiência
a  ser   designada  em conformidade  com  a  pauta  da  29PJDCCAP,
após   o  retorno  das

atividades presenciais no âmbito ministerial, a fim de prestar
esclarecimentos sobre os fundamentos que respaldaram a decisão de
redução da jornada escolar integral para jornada escolar parcial (meio
período), nas turmas do Grupo IV e V, da CRECHE ESCOLA RECIFE
MENINO JESUS DE CASA FORTE, em especial diante da previsão
expressa do art. 134, II, da Lei Orgânica do Município do Recife, que
trata da obrigatoriedade da jornada integral para as unidades que
ofertam educação infantil;
3) remeta-se cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP Educação, tudo
por meio eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos
termos do disposto no artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP  nº
003/2019; e
4) Dê-se ciência à noticiante.

Cumpra-se.

Recife, 09 de junho de 2020.

João Maria Rodrigues Filho, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.069/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o art. 37, inciso II, da Constituição Federal aduz
que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade  do cargo ou emprego, na forma
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada nesta
unidade ministerial a partir do recebimento da representação apontando
supostas irregularidades na realização do concurso de Lagoa do Carro,
consistentes em baixo número de vagas em razão do número de
contratados temporariamente e insuficiência do número de vagas
destinadas a pessoa portadora de deficiência;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº 02207.000.069/2020
Recife, 12 de junho de 2020
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OBJETO: Concurso  Público para preenchimento de cargos efetivos no
âmbito da Prefeitura de Lagoa do Carro -  edital n. 001/2020;

adotando-se as seguintes providências:

1) Oficie-se à Prefeitura de Lagoa do Carro, requisitando, no prazo de
15 (quinze) dias, informações atualizada sobre a) o número total de
cargos efetivos atualmente vagos no âmbito da Prefeitura, organizado
por secretaria municipal, b) o número total de servidores em exercício de
contrato temporário, organizado por secretaria municipal, c) atual quadro
de vagas ofertadas no concurso público em comento, destacando o
número de vagas destinadas a deficientes; e d) bem como informe se há
previsão de data para realização da prova do concurso em comento;

2) Providencie a secretaria da Promotoria de Justiça a digitalização dos
documentos dos autos físicos da notícia de fato 2020/59903 que não
foram anexados a este procedimento SIM, para análise conjunta e
posterior deliberação;

3) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial;

4) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

5) Cumpra-se. Carpina, 12 de junho de 2020.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça

GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
2º Promotor de Justiça de Carpina

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
CURADORIA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, SOCIAL, CONSUMIDOR E
DIREITOS HUMANOS

Nº AUTO 2018-253337
INTERESSADOS :COMPLEXO PORTUÁRIO – SUAPE. MINISTÉRIO
PÚBLICO DE CONTAS DE PERNAMBUCO.
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DIRETA DE ESCRITÓRIO DE
ADVOCACIA

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

PORTARIA Nº 02/2020

CONVERSÃO PP - IC
ART. 32, PAR. ÚNICO, DA RES. CSMP Nº 03/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça Cível de Ipojuca,
Curadoria do Patrimônio Público, Social, Consumidor, Direitos Humanos
e Cidadania Residual, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, com esteio nas disposições contidas no art. 127, caput, e art.129,
II e III, da Constituição Federal; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94; art. 25, inciso IV, alínea “a” e “b”, da
Lei nº 8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, de 24.07.85, e ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127, caput, da Constituição
Federal, o Ministério Público é o defensor da Ordem Jurídica e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;

PORTARIA Nº CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Recife, 5 de junho de 2020

CONSIDERANDO a representação do Ministério Público de Contas
acerca da inexigibilidade de licitação nº 05/07 que gerou a contratação
de escritório de advocacia, tendo por objeto a contratação de serviços
técnicos profissionais especializados de recuperação de créditos fiscais,
contrato nº 038/2017;

CONSIDERANDO que o art. 16, da Resolução CSMP n° 003/2019,
estipula que o inquérito civil deverá ser instaurado mediante portaria
numerada em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente
autuada e registrada no sistema de gestão de autos do Arquimedes.

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO
CIVIL, com o objetivo de apurar os fatos relatados neste documento,
visando à adoção das medidas legais cabíveis, conforme seja o caso,
determinando desde logo o que se segue:

a) Nomear a servidora AMANDA ALBUQUERQUE SILVA AZEVEDO,
como secretária escrevente, nos termos do art. 16, V da RES-CSMP nº
003/2019;

DETERMINAR AS SEGUINTES DILIGÊNCIAS:

1) Colocação da presente Portaria como segunda página do
procedimento, fazendo a numeração adicional, sem necessidade de
renumerar todo o procedimento;

2) Autuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado
na forma de Inquérito Civil com o número do auto do arquimedes;

3) Remeta-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e
Social;

4) Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do
Ministério Público, por meio eletrônico, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado.

5) Oficie-se a Coordenação Jurídica do Porto de SUAPE, a fim de
esclarecer a) se o Contrato nº 038/2017 se encontra em plena
execução; b) o responsável pela gestão do contrato; c) as datas de
nomeação e exoneração do então presidente do Porto – Marcos
Baptista Andrade; d) considerando a previsão de pagamento ao
escritório de advocacia, conforme cláusula quinta contratual, se houve
pagamentos nos termos do contrato; e) se persiste o interesse do Porto
na manutenção da referida contratação de advogados, considerando a
“singularidade dos serviços prestados, inviabilidade de competeição e
notória especialização”, como requisitos previstos no art. 13 da Lei nº
8.666/93.

Autue-se no sistema de gestão de autos - Arquimedes.

Registre-se em planilha eletrônica.

Ipojuca, 05 de maio de 2020

BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO
Promotora de Justiça

BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO
2º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE IC Nº 02284.000.007/2020
Recife, 6 de junho de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: “Apurar a deficiência de professores de libras na rede pública
de ensino na cidade de Arcoverde”.
CONSIDERANDO que durante diligências realizadas no bojo do
Inquérito Civil nº 2018/95340 surgiu informação de que não está
havendo a devida prestação de serviços educacionais aos alunos
portadores de necessidades especiais, especialmente a falta de
professor de libras;
CONSIDERANDO o teor do art. 17, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 23/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o
inquérito civil e ação civil pública para proteção dos direitos dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adolescência, bem como zelar pelo efetivo respeito aos direitos e
garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo
as medidas judicias e extrajudiciais cabíveis, nos termos do art. 201, V e
VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o teor do art. 227, caput, da Constituição Federal,
que É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo do procedimento
preparatório;
RESOLVE: CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
INQUÉRITO CIVIL, com a seguinte ementa: “Apurar a deficiência de
professores de libras na rede pública de ensino na cidade de
Arcoverde”.
A Gerência Regional de Educação informou que todos os pedidos de
intérpretes de LIBRAS foram atendidos, inobstante as declarações
prestadas dias antes por Reginaldo Alexandrino de Freitas em sentido
oposto.
É o caso de solicitar esclarecimentos de ambos acerca da veracidade
das informações aparentemente contratantes. Lado outro, haja vista o
período de isolamento social em virtude da pandemia do coronavírus,
determino:
1) o sobrestamento do feito e, tão logo, retorne as aulas presenciais,
expeça-se of íc io à GRE Arcoverde perquir indo acerca da
disponibilização a todos os alunos necessitados de intérprete de
LIBRAS;
2 ) também após o início das aulas presenciais, expeça-se ofício a
Reginaldo Alexandrino perquirindo se o filho dele está sendo atendido
pelos serviços de intérprete de LIBRAS.
3)Encaminhe-se cópia desta portaria ao CAOPIJ, ao CSMP, à CGMP,
bem como à Secretaria Geral;
4)Arquive-se os autos físicos do PP nº 01/2019; antes, porém, anexe a
estes autos cópia do referido procedimento digitalizado.
Cumpra-se.

Arcoverde, 06 de junho de 2020.

 BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça.

BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
2º Promotor de Justiça de Arcoverde

32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.259/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de acompanhar o
presente:

OBJETO: Acompanhamento do programa de proteção a adolescentes
ameaçados de morte PPVIDA, executado pelo IEDES
CONSIDERANDO a previsão contida no Art. 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069 /90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como
o teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto.
CONSIDERANDO a previsão legal do art. 88, III, do Estatuto da Criança
e do Adolescente, que estabelece, dentre as diretrizes da política de
atendimento, a criação e manutenção de programas específicos,
observada a descentralização político-administrativa;
CONSIDERANDO o teor de documentos extraídos dos autos do IC nº
03/2019 32ª PJDCC, relativos ao funcionamento e execução das
medidas de proteção à vida de crianças e adolescentes, através do
Programa PPVIDA, que atualmente é executado pela entidade IEDES -
Instituto Ensinar de Desenvolvimento Social, conforme contrato nº 16
/2015 celebrado com o Município do Recife, através da Secretaria de
Desenvolvimento Social, Juventude, Políticas sobre Drogas e Direitos
Humanos do Recife, cujo último termo aditivo tinha vigência até março
de 2020;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o efet ivo
funcionamento do referido programa na cidade do Recife, bem como o
atendimento pela entidade executora e demais integrantes da rede de
proteção ao f luxograma def in ido para encaminhamento e
acompanhamento dos casos;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
a)Oficiar à SDSJPDDH, a fim de que informe, no prazo de 30 (trinta)
dias, se foi publicado o novo edital de chamamento público de entidades
para execução do programa PPVIDA, com o respectivo envio dos
documentos pertinentes;
b)oficiar ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente
do Recife - COMDICA, por meio eletrônico, para que informe, no prazo
de 30 (trinta) dias, se foi efetivada a inscrição da entidade IEDES
perante aquele conselho;
c)oficiar aos conselhos tutelares do Recife, a fim de que informem, no
prazo de30 (trinta) dias,  o número de casos encaminhados ao
Programa PPVIDA neste ano de 2020, bem como se o programa
executado pelo IEDES tem atendido adequadamente aos casos
enviados, obedecendo ao fluxo estabelecido, especialmente durante o
período da pandemia do novo coronavirus;
d)enviar para publicação, a presente portaria, nos termos do art. 9º da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
e)com as respostas acima, ou vencido o prazo, voltem os autos
conclusos;
Cumpra-se.

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO DE PA Nº 27/2020
Recife, 11 de junho de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Recife, 11 de junho de 2020.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira, Promotora de Justiça.

ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA
32º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Ministério Público do Estado de Pernambuco
1ª Promotoria de Justiça de Água Preta/PE

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Auto n. 2015/2081920

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Água Preta/PE, com atuação na
defesa do patrimônio público, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25,
inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP
nº 002/2008, e ainda

CONSIDERANDO a tramitação do Inquérito Civil nº 2015/2081920, no
âmbito desta Promotoria de Justiça, que tem por objetivo investigar e
acompanhar as medidas tomadas pelo Município de Xexéu no que
tange aos deslizamentos de terra decorrentes da obra de terraplanagem
para a duplicação da BR 101, os quais vieram a atingir moradores da
Rua Professora Titã, Nova Xexéu, Xexéu/PE;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, da Resolução RES-CSMP nº
001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e
dos arts. 1º e 7º, ambos da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa de ordem
jurídica, do patrimônio público de social, dos direitos e interesses
sociais, difusos e coletivos, bem como zelo pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados constitucionalmente de acordo com os artigos 127 e 129,
ambos da Constituição da República;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se for o caso.

RESOLVE:

PRORROGAR o INQUÉRITO CIVIL nº 2015/2081920 pelo prazo de um
ano, a contar da presente data;

DETERMINAR as seguintes diligências:

1- Expedição de ofício ao Município de Xexéu/PE, com cópia do relatório
técnico, para se pronunciar no prazo de 30 dias, bem como que
apresente laudo técnico da defesa civil municipal, tendo como objeto as
áreas mencionadas no relatório do MPPE;

2 - Encaminhe-se, por meio eletrônico, a presente portaria à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial
Eletrônico

3 – Dê-se ciência da presente portaria, por meio eletrônico, ao Conselho
Superior do Ministério Público, CAOP Patrimônio Público e Meio
Ambiente e à Corregedoria-Geral.

3 - Autue-se e registre-se a presente portaria no Sistema de Autos e
Gestão Arquimedes e atualize a planilha eletrônica pertinente.
Expedientes necessários.

Água Preta/PE, 10 de junho de 2020.

PORTARIAS Nº ""  Portarias'
Recife, 11 de junho de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo.
promotora de justiça

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
 Auto nº 2014/1442276

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Água Preta/PE, com atuação na
defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República de
1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-
CSMP nº 002/2008, e ainda:

CONSIDERANDO a tramitação do Inquérito Civil nº 2014/1442276 no
âmbito desta Promotoria de Justiça, que tem por objetivo investigar os
fatos noticiados no Ofício n° 015/2014 CTEA/CAMIL, oriundo da
Prefeitura Municipal de Água Preta, visando à defesa do patrimônio
público.

CONSIDERANDO que tais fatos foram objetos do processo TC nº
1401132-3, Auditoria Especial do TCE-PE;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, da Resolução RES-CSMP nº
001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e
dos arts. 1º e 7º, ambos da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os artigos 127
e 129, ambos da Constituição da República;

CONSIDERANDO que os fatos não foram, até o presente momento,
esclarecidos; CONSIDERANDO o término do prazo para a conclusão
das investigações;

RESOLVE:

PRORROGAR o INQUÉRITO CIVIL nº 2014/1442276 pelo prazo de um
ano, a contar da presente data;

DETERMINAR:

- Oficie-se o Município de Água Preta, para manifestação em 15 dias;

- Certifique o Cartório desta Promotoria de Justiça se o(s) investigado(s)
foi(ram) notificado(s) para apresentar(em) resposta.

Em caso negativo, expeça-se notificação, para apresentar(em)
manifestação em 15 dias;

- Encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio-eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado, à Corregedoria Geral, ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao CAOP-PPS, para conhecimento e registro.

- Registre-se a presente portaria de prorrogação no Sistema de Autos e
Gestão Arquimedes e atualize a planilha eletrônica pertinente.
Expedientes necessários. Cumpra-se com prioridade, haja vista a data
inaugural deste procedimento.

Água Preta/PE, 10 de junho de 2020.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de Justiça, em substituição automática

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Auto nº 2016/2405450

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça abaixo assinada, em substituição
automática, com atuação na defesa do Patrimônio Público, no uso das
funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 8.625/1993,
art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art. 1ª, da
Resolução RES-CSMP nº 002/2008, e ainda:

CONSIDERANDO a tramitação do Inquérito Civil nº 2016/2405450 no
âmbito desta Promotoria de Justiça, instaurado após pedido de
providências por parte da Associação dos Guardas Municipais de Água
Preta, que noticia o descumprimento da Lei Municipal nº 13.022/2014;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 14 e 31, ambos da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os artigos 127
e 129, ambos da Constituição da República;

CONSIDERANDO que os fatos não foram, até o presente momento,
esclarecidos;

CONSIDERANDO o término do prazo para a conclusão das
investigações;

RESOLVE:

PRORROGAR o INQUÉRITO CIVIL nº 2016/2405450 pelo prazo de um
ano, a contar da presente data;

DETERMINAR

- A expedição de ofício ao Município de Água Preta/PE, a fim de
informar se as irregularidades apontadas no requerimento formulado
pela Associação dos Guardas Municipais de Água Preta foram sanadas;

- Encaminhe-se cópia desta portaria ao noticiante, para esclarecer se
persistem as irregularidades formuladas no requerimento por ele
apresentado perante esta Promotoria de Justiça; - Encaminhe-se cópia
da presente portaria, via correio-eletrônico, à Secretaria Geral do
Ministério Público de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial
Eletrônico, à Corregedoria Geral, ao Conselho Superior do Ministério
Público e ao CAOP-PPS, para conhecimento e registro.

- Registre-se a presente portaria de prorrogação no Sistema de Autos e
Gestão Arquimedes e atualize a planilha eletrônica pertinente.
Expedientes necessários.

Água Preta/PE, 11 de junho de 2020.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de justiça, em substituição automática

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
1º Promotor de Justiça de Água Preta

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 44ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

REGISTRO ARQUIMEDES Nº. DOC: AUTO Nº 2019/370482

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 179/2019 – 44ªPJDCCAP

ASSUNTO TAXONOMIA: 10014 – Violação aos Pr incípios
Administrat ivos

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa, a
conduta do servidor Adrius Beltrão Burgos, Chefe do Setor de
Radiologia do PROCAPE, que permite aos técnicos de radiologia
daquela unidade de saúde promover a “sublocação” de seus plantões de
forma que os serviços de radiologia são executados por pessoas
estranhas ao quadro de servidores da UPE.

NOTICIANTE: Anônimo

NOTICIADO: Adrius Beltrão Burgos

PORTARIA Nº. 011/2020 – 44ªPJDCCAP

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, com exercício na 44ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição
Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei
Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 determina no seu
artigo 11 constituir ato de improbidade administrativa que atenta contra
os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que
viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade
às instituições;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os
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Agentes Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram o Inquérito Civil e outros instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 32 e seu parágrafo único
da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, determinando que 'o
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo
justificável', e que 'vencido este prazo, o membro do Ministério Público
promoverá seu arquivamento, ingressará com a medida judicial ou o
converterá em inquérito civil';

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências no sentido
de adequar os procedimentos em tramitação nesta Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania;

CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório nº 179/2019, diz
respeito à averiguação dos fatos levados ao conhecimento do Ministério
Público do Estado de Pernambuco por meio de Notícias de Fato
apresentadas perante a Ouvidoria do MPPE (32703, 37073 e 45707),
noticiando a prática de diversas condutas por parte do Sr. ADRIUS
BELTRÃO BURGOS, ocupante do cargo de Assistente Técnico de
Gestão Universitária da UPE, exercendo a Função Gratificada de
Supervisão 3 FGS-3, no setor de radiologia do PROCAPE, em especial
autorizar a “sublocação” de plantões pelos técnicos em radiologia do
PROCAPE permitindo a execução dos serviços de radiologia por
pessoas “de fora da instituição”, no caso o enteado do Sr. Adrius, Caio,
sua filha Luana e as ex-estagiárias Paula e Silvia;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 006/2020-DPROCAPE, de 03 de
janeiro de 2020, por meio do qual os gestores do PROCAPE prestam
esclarecimentos e contestam a veracidade das diversas irregularidades
noticiadas, afirmando, contudo, que foge ao domínio dos gestores
impedir as vendas de plantões, diante da impossibilidade de controlar os
ajustes de jornada realizados pelos próprios servidores durante seu dia
a dia de trabalho e porque o que as chefias costumam buscar é o efetivo
andamento dos serviços;

 CONSIDERANDO que a Instrução Normativa nº 001/2011 da Secretaria
de Saúde do Estado de Pernambuco, que disciplina os procedimentos
de controle de frequência dos servidores da SES e os demais,
legalmente instituídos a serviço daquela secretaria, determina no seu
inciso XVII que “a ‘sublocação’ de plantão é proibida, sendo passível de
punição na forma da Lei, para os envolvidos, assim como a Chefia
Imediata e o Diretor da Unidade, implicando em sanção disciplinar e/ou
inquérito administrativo/criminal;

CONSIDERANDO, enfim, as atribuições desta Promotoria de Justiça e a
existência de elementos suficientes para identificação dos investigados
e delimitação do objeto da investigação, RESOLVE CONVERTER o
presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

1 - mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório, anotando
como objeto “investigar, sob a ótica da improbidade administrativa, a
conduta do servidor Adrius Beltrão Burgos, Chefe do Setor de
Radiologia do PROCAPE, que permite aos técnicos de radiologia
daquela unidade de saúde promover a “sublocação” de seus plantões de
forma que os serviços de radiologia são executados por pessoas
estranhas ao quadro de servidores da UPE”;

 2 - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução

RES CSMP nº. 003/2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da
presente Portaria de Instauração ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor –
CAOP/PPTS, bem como à Secretaria Geral do Ministério Público, esta
última, para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

3 - com sucedâneo nas disposições legais acima transcritas,
comunique-se a presente instauração ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco e à Corregedoria Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

4 – expeça-se ofício ao Diretor do Pronto-Socorro Cardiológico
Universitário de Pernambuco – PROCAPE solicitando apresentar a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de trinta dias, relação dos técnicos de
radiologia lotados naquela unidade de saúde, folhas de ponto dos
mesmos, escala de plantão e cópia dos livros de plantões referentes aos
setores de RX, tomografia e hemodinâmica, relatório de liquidações do
repasse financeiro extraído do Sistema de Gerenciamento de Plantões
Extraordinários/SIGAPE relativo aos plantões extraordinários do setor de
radiologia do PROCAPE, todos os documentos correspondentes aos
últimos doze meses.

Por fim, observe a Secretaria desta Promotoria de Justiça o número
máximo de 200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

Registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes.

Recife, 11 de junho de 2020.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital Em
Exercício Simultâneo na 44ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 1.230/2002 
 

CPF Nome Lotação 

***.787.504-** CAIO HENRIQUE TENORIO SANTANA Promotoria de Justiça de Alagoinha 

***.836.784-** FLAVIANA BEZERRA DA SILVA NUNES Promotoria de Justiça de Lagoa Grande 

***.703.744-** FELIPE MATEUS TEIXEIRA DE SOUZA Promotoria de Justiça de Tacaratu 

***.992.524-** CLOVIS AMARAL DE LIRA FILHO Promotoria de Justiça de Carnaíba 

***.919.644-** ANA LUISA JOTA BUARQUE DE GUSMÃO Promotoria de Justiça de Riacho das Almas 
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ANEXO ÚNICO - PORTARIA PGJ Nº 1.231/2020 

 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

DATA DESCRIÇÃO 

19/06/2020 
Último dia do prazo para habilitação aos editais de exercício 
simultâneo. 

03/07/2020 Data limite para publicação da lista preliminar de habilitados. 

07/07/2020 
Data limite para o encaminhamento dos pedidos de desistência e 
das eventuais impugnações.  

10/07/2020 Data limite para publicação da lista final de habilitados.  

Início do 
afastamento 

Início do exercício simultâneo. 
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                                    ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL
Onde     se     Lê:   

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDOR (TITULAR E SUBSTITUTO)

25.06.20 Quinta 09:00 às 13:00 hs PJIJ
Tania Maria Alves de Brito

Geraldo de Sá Carneiro Neto

30.06.20 Terça 09:00 às 13:00 hs PJIJ
Juliana Sales Rodrigues

Maria Helena de Almeida Dourado

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDOR (TITULAR E SUBSTITUTO)

25.06.20 Quinta 09:00 às 13:00 hs PJIJ
Luiz Jordão Cabral Neto

Rebeca Cintia de Barros Rodrigues

30.06.20 Terça 09:00 às 13:00 hs PJIJ
Juliana Sales Rodrigues

Mariana de Almeida Dourado
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                                    ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL
Onde     se     Lê:   

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDOR (TITULAR E SUBSTITUTO)

22.06.20 Segunda 13:00 às 17:00 hs FORUM
Vera Carmem Cavalcanti de Melo

Marcílio Barros Pereira Lopes

24.06.20 Quarta 09:00 às 13:00 hs PJIJ
Nildja Maria de Arruda

Tatiana Omena Tavares de Sá

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDOR (TITULAR E SUBSTITUTO)

22.06.20 Segunda 13:00 às 17:00 hs FORUM
Nildja Maria de Arruda

Marcílio Barros Pereira Lopes

24.06.20 Quarta 09:00 às 13:00 hs PJIJ
Vera Carmem Cavalcanti de Melo

Tatiana Omena Tavares de Sá
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